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PORTARIA Nº 111/2023 

CONCEDE LICENÇA MATERNIDADE À SERVIDORA CAMILA 

LISBOA MEIRELLES.  

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica concedida licença maternidade à servidora Camila Lisboa 

Meirelles, Cargo: Servente, matrícula nº 009796,  tipo de vínculo: 

contratado, na forma da Lei Complementar nº 010/2003 e Lei nº 

580/2006, de acordo com o requerimento protocolizado neste Órgão 

Público sob nº 3076/2023 de 12 de junho de 2023, pelo período de 

07/06/2023 a 03/12/2023 (180 dias).   

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 07/06/2023. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Vargem Alta-ES, 16 de junho de 2023. 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

________________________________________________________ 

PORTARIA Nº 112/2023 

CONCEDE LICENÇA MATERNIDADE À SERVIDORA THERLANY 

RIBEIRO ROSA.  

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica concedida licença maternidade à servidora Therlany 

Ribeiro Rosa, Cargo: Auxiliar de Sala, matrícula nº 009494, tipo de 

vínculo: contratado, na forma da Lei Complementar nº 010/2003 e Lei 

nº 580/2006, de acordo com o requerimento protocolizado neste Órgão 

Público sob nº 3109/2023 de 14 de junho de 2023, pelo período de 

20/05/2023 a 15/11/2023 (180 dias).   

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 20/05/2023. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Vargem Alta-ES, 16 de junho de 2023. 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

________________________________________________________ 

LEIS 

LEI COMPLEMENTAR Nº 080, DE 16 DE JUNHO DE 2023. 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 54, DE 01 DE OUTUBRO DE 

2019. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º  O art. 13, da Lei Complementar nº 54, de 01 de outubro de 2019, 

que dispõe sobre a estrutura organizacional da Procuradoria Geral do 

município de Vargem Alta e dá outras providências, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

Art. 13 Compete à Assessoria Jurídica do Procurador Geral: 

 I - assessorar diretamente ao Procurador-Geral no âmbito de sua 

atuação; 

 II - assessorar na promoção da interlocução entre a Procuradoria 

Municipal e as Secretarias e demais órgãos público; 

 III - assessorar aos Secretários Municipais, Subsecretários e ao 

Gabinete do Prefeito, quando determinado pelo Procurador Geral, na 

adoção de medidas administrativas e no cumprimento de ordens 

judiciais, providenciando o encaminhamento do documento 

comprobatório à Procuradoria para juntada aos autos no prazo legal ou 

judicial; 

 IV – assessorar no controle e observância dos prazos para emissão de 

pronunciamentos, pareceres e informações da responsabilidade das 

Secretarias Municipais; 

 V - elaborar minuta de mensagens e exposições de motivos e projetos 

de lei do Prefeito à Câmara Municipal, bem como a elaboração de 

minutas de atos normativos; 
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VI – auxiliar no assessoramento técnico aos Procuradores de carreira e 

Procuradores Adjuntos, quando designado pelo Procurador Geral; 

 VII - assessorar o Procurador-Geral na adoção de medidas 

administrativas que propiciem a harmonização das atividades da 

Procuradoria do Município; 

 VIII - acompanhar a jurisprudência e atualizações legais a fim de 

sugerir alteração e revisão da legislação local e dos entendimentos 

administrativos eventualmente superados; 

 IX - assessorar na elaboração de minuta de parecer acerca de controle 

preventivo e repressivo de constitucionalidade nos projetos de lei e 

autógrafos; 

 X - analisar e emitir parecer nas minutas de projeto de lei 

encaminhadas pelas Secretarias acerca de suas matérias específicas; 

 XI – auxiliar na elaboração da redação técnica dos projetos de lei em 

versão final para análise do Procurador-Geral e encaminhamento ao 

Gabinete do Prefeito; 

XII - acompanhar a tramitação das proposições legislativas elaboradas, 

até a publicação da norma; 

XIII-  realizar arquivamento de documentos que instruíram os Projetos 

de Lei; 

XIV - auxiliar o Procurador-Geral do Município, no gerenciamento de 

programas e projetos prioritários da Procuradoria Geral do Município; 

XV – assessorar o Procurador-Geral na gestão dos contratos, 

convênios, aditivos, licitações e outros atos administrativos e jurídicos 

que estejam sob a responsabilidade da Procuradoria Geral do Município 

ou que ela seja parte ou interessada; 

XVI–  realizar e presidir reunião de trabalho com todos os procuradores 

e servidores lotados em seu respectivo setor, visando identificar 

possíveis melhorias no fluxo de trabalho; 

XVII –  orientar os Procuradores do Município atuantes a observar os 

enunciados da súmula da Procuradoria-Geral do Município relativos à 

sua área de atuação; 

XVIII - Elaborar estudos e pesquisas com o objetivo de apoiar as 

atividades do Procurador Geral, dos Procuradores Efetivos e 

Subprocuradores; 

XIX - desenvolver cronogramas, relatórios, check-lists, e quaisquer 

outras atividades que visem à maior eficiência do setor; 

XX - exercer outras atividades correlatas que lhe sejam delegadas pelo 

Procurador-Geral; 

Art. 2º O Anexo II, da Lei Complementar nº 54, de 01 de outubro de 

2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

ANEXO II 

 LEI COMPLEMENTAR Nº 54/2019 

TABELA DE CARGOS E SALÁRIOS – PGM - CARGOS 

COMISSIONADOS 

 

Denominação Quantid

ade 

Referên

cia 

Vencime

nto 

Órgão 

Vinculado 

……….. ……….. ……….. ……….. ……….. 

……….. ……….. ……….. ……….. ……….. 

Assessor 

Jurídico do 

Procurador 

Geral 

01 CC-A R$ 

3.400,00 

Procuradoria 

Geral do 

Município 

……….. ……….. ……….. ……….. ……….. 

……….. ……….. ……….. ……….. ……….. 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

Vargem Alta-ES, 16 de junho de 2023. 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

________________________________________________________ 

LEI Nº 1457, DE 16 DE JUNHO DE 2023. 

INSTITUI O CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE VARGEM 

ALTA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Fica instituído o Código Sanitário do Município de Vargem Alta, 

fundamentado nos princípios expressos na Constituição Federal de 5 

de outubro de 1988, na Constituição do Estado do Espírito Santo, Lei 

nº 8.080, de 19 de setembro de 1990; e Lei nº 8.142, de 28 de dezembro 

de 1990, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990; e Lei Estadual nº 

6.066/99 e na Lei Orgânica do Município de Vargem Alta. 

Art. 2º Todos os assuntos relacionados com as ações de vigilância 

sanitária serão regidos pelas disposições contidas nesta Lei, nas 

normas técnicas especiais, portarias e resoluções, a serem 

determinadas pela Secretaria Municipal de Saúde, respeitadas, no que 

couber, a Legislação Federal e Estadual. 

Art. 3º Sujeitam-se à presente Lei todos os estabelecimentos de saúde 

e de interesse à saúde, sejam de caráter privado, público ou filantrópico, 

assim como outros locais que ofereçam riscos à saúde. 

CAPÍTULO II 

COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, entende-se por vigilância sanitária o 

conjunto de ações capazes de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à 

saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio 

ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços 

de interesse da saúde, abrangendo: 

I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se 

relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e processos, 

da produção ao consumo; e 

II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou 

indiretamente com a saúde. 

 Art. 5º Consideram-se como controle sanitário as ações desenvolvidas 

pelas autoridades sanitárias com vistas à aprovação de projetos 

arquitetônicos, ao monitoramento da qualidade dos produtos para 

saúde e de interesse à saúde e a verificação das condições para o 

licenciamento e funcionamento dos estabelecimentos de saúde e de 

interesse à saúde, abrangendo: 
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I – a inspeção e orientação; 

II – a fiscalização; 

III – a lavratura de termos e autos; 

IV – a aplicação de sanções. 

Art. 6º São sujeitos ao controle e fiscalização por parte das autoridades 

sanitárias: 

I – drogas, medicamentos, imunobiológicos, insumos farmacêuticos e 

produtos para saúde; 

II – sangue, hemocomponentes e hemoderivados; 

III – produtos de higiene pessoal, cosméticos, perfumes e saneantes; 

IV – alimentos, águas envasadas, matérias-primas alimentares, artigos 

e equipamentos destinados a entrar em contato com alimentos; 

V – produtos tóxicos e radioativos; 

VI – estabelecimentos de saúde, de interesse à saúde e outros 

ambientes que ofereçam riscos à saúde, de natureza pública e privada; 

VII – resíduos sólidos gerados pelos serviços de saúde e de interesse 

à saúde; 

VIII – veiculação de propaganda de produtos farmacêuticos e outros 

produtos que possam comprometer a saúde, de acordo com as normas 

federais; 

IX – outros produtos, substâncias, aparelhos e equipamentos que 

possam provocar danos à saúde. 

§ 1º - Os responsáveis por imóveis, domicílios e estabelecimentos 

comerciais e industriais deverão impedir o acúmulo de lixo, entulho, 

restos de alimentos, água empoçada ou qualquer outra condição que 

propicie alimentação, criatório ou abrigo de animais sinantrópicos. 

  § 2º - É vedada a criação de animais, no perímetro urbano, 

que pela sua natureza ou quantidade, sejam considerados causa de 

insalubridade, incômodo ou riscos à saúde pública. 

  Art. 7º  As ações de vigilância sanitária serão executadas 

pelas autoridades sanitárias municipais, que terão livre acesso, 

mediante identificação por meio de credencial de fiscal sanitário, aos 

estabelecimentos e ambientes sujeitos ao controle sanitário. 

  § 1º - São consideradas autoridades sanitárias para os efeitos 

desta Lei: 

I - os profissionais da equipe municipal de vigilância sanitária investidos 

na função fiscalizadora; 

II – o responsável pelo Serviço Municipal de Vigilância Sanitária; 

III – o Secretário Municipal de Saúde e o Prefeito Municipal. 

 § 2º – Os estabelecimentos, por seus dirigentes ou prepostos, 

são obrigados a prestar os esclarecimentos necessários referentes ao 

desempenho de suas atribuições legais e a exibir, quando exigidos, 

quaisquer documentos que digam respeito ao fiel cumprimento das 

normas de prevenção à saúde. 

 Art. 8º Os profissionais das equipes de vigilância sanitária, 

investidos das suas funções fiscalizadoras, serão competentes para 

fazer cumprir as leis e regulamentos sanitários, expedindo termos e 

autos, referentes à prevenção e controle de bens e serviços sujeitos à 

vigilância sanitária. 

Parágrafo único - O Secretário Municipal de Saúde, excepcionalmente, 

poderá desempenhar funções de fiscalização, com as mesmas 

prerrogativas e atribuições conferidas pela presente Lei às autoridades 

sanitárias. 

  Art. 9º Compete à Secretaria Municipal de Saúde, sem 

prejuízo de outras atribuições: 

I – promover e participar de todos os meios de educação, orientação, 

controle e execução das ações de vigilância e fiscalização sanitária, em 

todo o território do município; 

II – planejar, organizar e executar as ações de promoção e proteção à 

saúde individual e coletiva, por meio dos serviços de vigilância sanitária, 

tendo como base o perfil epidemiológico do município; 

III – garantir infraestrutura e recursos humanos adequados à execução 

de ações de vigilância sanitária; 

IV – promover capacitação e valorização dos recursos humanos 

existentes na vigilância sanitária, visando aumentar a eficiência das 

ações e serviços; 

V – promover, coordenar, orientar e custear estudos de interesse da 

saúde pública; 

VI – assegurar condições adequadas de qualidade na produção, 

comercialização e consumo de bens e serviços de interesse à saúde, 

incluídos procedimentos, métodos e técnicas que as afetam; 

VII – assegurar condições adequadas de qualidade para prestação de 

serviços de saúde; 

VIII – promover ações visando o controle de fatores de risco à saúde; 

IX – promover a participação da comunidade nas ações da vigilância 

sanitária; 

X – organizar atendimento de reclamações e denúncias; 

XI – notificar e investigar eventos adversos à saúde, de que tomar 

conhecimento ou for cientificada por usuários ou profissionais de saúde, 

decorrentes do uso ou emprego de: medicamentos e drogas; produtos 

para saúde; cosméticos e perfumes; saneantes; agrotóxicos; alimentos 

industrializados; e outros produtos definidos por legislação sanitária. 

 CAPÍTULO III 

DA LICENÇA SANITÁRIA 

Art. 10 Os estabelecimentos sujeitos ao controle e à fiscalização 

sanitária somente funcionarão mediante licença sanitária expedida pelo 

órgão de vigilância sanitária, com validade e condições definidas em 

Decreto do Executivo municipal, excetuados aqueles isentos ou 

dispensados por Lei ou regulamentação federal, estadual ou municipal. 

 § 1º - A concessão ou renovação da Licença Sanitária será 

condicionada ao cumprimento de requisitos técnicos referentes às 

instalações, aos produtos, máquinas, equipamentos, normas e rotinas 

do estabelecimento, comprovados pela autoridade sanitária 

competente. 

§ 2º - A Licença Sanitária poderá, a qualquer tempo, ser suspensa, 

cassada ou cancelada, no interesse da saúde pública, sendo 

assegurado ao proprietário do estabelecimento o exercício do direito de 

defesa e do contraditório, em processo administrativo instaurado pelo 

órgão sanitário competente. 

§ 3º - A Secretaria Municipal de Saúde, através de Regulamentos 

Técnicos específicos, e tendo em vista o ramo de atividades 

desenvolvidas, poderá exigir a Licença Sanitária para o funcionamento 

de outros estabelecimentos não previstos nesta Lei. 

§ 4º - Todo estabelecimento deve comunicar formalmente ao órgão que 

emitiu a respectiva licença sanitária qualquer alteração e/ou 

encerramento de suas atividades. 

§ 5º - A Licença Sanitária será emitida, específica e independente, para: 

I – cada estabelecimento, de acordo com a atividade e/ou serviço 

exercido, ainda que exista mais de uma unidade na mesma localidade; 

II – cada atividade e/ou serviço desenvolvido na unidade do 

estabelecimento, de acordo com a legislação; 

III – cada atividade e/ou serviço terceirizado existente na unidade do 

estabelecimento, de acordo com a legislação. 
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§ 6º Os estabelecimentos que exerçam atividades econômicas 

dispensadas de licença sanitária por força de Lei ou regulamentação 

federal, estadual ou municipal não estão desobrigados de cumprir as 

determinações de segurança sanitária previstas nesta Lei, sob pena de 

serem aplicadas as sanções administrativas e judiciais cabíveis. 

 CAPÍTULO IV 

DAS TAXAS 

Art. 11 As ações de vigilância sanitária executadas pelo órgão 

correspondente da Secretaria Municipal da Saúde ensejarão a 

cobrança da Taxa de Vigilância Sanitária, a ser regulamentada em Lei 

complementar. 

Art. 12  Os valores da Taxa de Vigilância Sanitária e das multas em 

virtude do exercício das ações de vigilância sanitária serão recolhidos 

aos cofres públicos do município, creditados ao Fundo Municipal de 

Saúde, revertidos exclusivamente para o Serviço Municipal de 

Vigilância Sanitária e sob o controle social do Conselho Municipal de 

Saúde. 

Art. 13 Os valores recolhidos, mencionados no artigo anterior, serão 

destinados ao custeio e à manutenção da estrutura do Serviço 

Municipal de Vigilância Sanitária. 

Art. 14  São isentos da Taxa de Vigilância Sanitária: 

I - órgãos da administração direta, autarquias e fundações instituídas e 

mantidas pelo Poder Público; e 

II - associações, fundações, entidades de caráter beneficente, 

filantrópico, caritativo ou religioso que não remunerem seus dirigentes, 

não distribuam lucros a qualquer título e apliquem seus recursos na 

manutenção e desenvolvimento dos objetivos sociais; 

III – O Microempreendedor Individual, enquadrado nos termos da Lei 

Complementar n.º 123, de 2006 e das Resoluções do CGSIM. 

Parágrafo único. A isenção da Taxa de Vigilância Sanitária não 

dispensa a obrigatoriedade do cumprimento das exigências contidas 

nas normas legais e regulamentares. 

CAPÍTULO V 

DA FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA 

Seção I 

Fiscalização dos Estabelecimentos de Saúde 

Art. 15 Sujeitam-se ao controle e à fiscalização sanitária os 

estabelecimentos de saúde. 

Art. 16  Para os efeitos desta Lei, consideram-se estabelecimentos de 

saúde: 

I – serviços médicos; 

II – serviços odontológicos; 

III – serviços de diagnósticos e terapêuticos; 

IV – outros serviços de saúde definidos por legislação específica. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos a que se referem o artigo 

anterior deverão ser mantidos em perfeitas condições de higiene e 

limpeza, organizados de modo a não possibilitar a existência de focos 

de insalubridade em seu ambiente interno e externo e deverão ser 

objeto de desratização, desinsetização e manutenções periódicas. 

Art. 17 Os estabelecimentos de saúde deverão adotar normas e 

procedimentos visando o controle de infecção relacionada à assistência 

à saúde. 

Parágrafo único. É responsabilidade pessoal dos profissionais de 

saúde o controle de infecção em seus ambientes de trabalho. 

Art. 18  Os estabelecimentos de saúde e os veículos para transporte de 

pacientes deverão ser mantidos em rigorosas condições de higiene, 

devendo ser observadas as normas de controle de infecção estipuladas 

na legislação sanitária. 

Art. 19 Os estabelecimentos de saúde deverão adotar procedimentos 

adequados na geração, acondicionamento, fluxo, transporte, 

armazenamento, destino final, e demais questões relacionadas a 

resíduos de serviços de saúde, conforme legislação sanitária. 

Art. 20 Os estabelecimentos de saúde deverão possuir condições 

adequadas para o exercício da atividade profissional na prática de 

ações que visem à proteção, promoção, preservação e recuperação da 

saúde. 

Parágrafo único - Estes estabelecimentos deverão possuir 

instalações, equipamentos, instrumentais, utensílios e materiais de 

consumo indispensáveis e condizentes com suas finalidades e em 

perfeito estado de conservação e funcionamento, de acordo com 

normas técnicas específicas. 

Art. 21 Os estabelecimentos de saúde deverão possuir quadro de 

recursos humanos legalmente habilitados, em número adequado à 

demanda e às atividades desenvolvidas. 

 Seção II 

Fiscalização dos Estabelecimentos de Interesse à Saúde 

  Art. 22 Para os efeitos desta Lei, consideram-se 

estabelecimentos de interesse à saúde: 

I – barbearias, salões de beleza, pedicures, manicures, massagens, 

estabelecimentos esportivos (ginástica, natação, academias de artes 

marciais e outros), creches, tatuagens, piercings, cemitérios, 

necrotérios, funerárias, piscinas de uso coletivo, hotéis, motéis, 

pousadas, instituições de longa permanência para idosos e outros; 

II – os que extraem, produzem, fabricam, transformam, preparam, 

manipulam, purificam, fracionam, embalam, reembalam, importam, 

exportam, armazenam, expedem, transportam, compram, vendem, 

dispensam, cedem ou usam os produtos mencionados no art. 6º; 

III – os laboratórios de pesquisa, de análise de produtos alimentícios, 

água, medicamentos e produtos para saúde e de controle de qualidade 

de produtos, equipamentos e utensílios de interesse à saúde; 

IV – os que prestam serviços de desratização e desinsetização de 

ambientes domiciliares, públicos e coletivos; 

V – os que degradam o meio ambiente por meio de resíduos 

contaminantes e os que contribuem para criar ambiente insalubre ao 

ser humano ou propício ao desenvolvimento de animais sinantrópicos; 

VI - outros estabelecimentos cuja atividade possa, direta ou 

indiretamente, provocar danos ou agravos à saúde individual ou 

coletiva. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos referidos neste artigo deverão 

ser mantidos em perfeitas condições de higiene e limpeza, organizados 

de modo a não possibilitar a existência de focos de insalubridade em 

seu ambiente interno e externo e deverão ser objeto de desratização, 

desinsetização e manutenções periódicas. 

 Seção III 

Fiscalização de Produtos 

Art. 23 Todo produto destinado ao consumo humano comercializado 

e/ou produzido no município, estará sujeito à fiscalização sanitária 

municipal, respeitando os termos desta Lei e a legislação federal e 

estadual, no que couber. 

Art. 24 O controle sanitário a que estão sujeitos os produtos de 

interesse da saúde compreende todas as etapas e processos, desde a 

sua produção até sua utilização e/ou consumo. 

Art. 25 No controle e fiscalização dos produtos de interesse da saúde 

serão observados os padrões de identidade, qualidade e segurança 

definidos por legislação específica. 
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§ 1º - A autoridade sanitária fará, sempre que considerar necessário, 

coleta de amostras do produto, para efeito de análise. 

§ 2º - Os procedimentos para coleta e análise de amostras serão 

definidos em normas técnicas específicas. 

§ 3º - A amostra do produto considerado suspeito deverá ser 

encaminhada ao laboratório oficial, para análise fiscal. 

Art. 26 É proibido qualquer procedimento de manipulação, 

beneficiamento ou fabrico de produtos que concorram para adulteração, 

falsificação, alteração, fraude ou perda de qualidade dos produtos de 

interesse da saúde. 

CAPÍTULO VI 

NOTIFICAÇÃO 

Art. 27  Fica a critério da autoridade sanitária a lavratura e expedição 

de termo de notificação ao inspecionado para que faça ou deixe de fazer 

alguma coisa, com indicação da disposição legal ou regulamentar 

pertinente, devendo conter a identificação completa do inspecionado. 

§ 1º Quando lavrado e expedido o referido termo, o prazo concedido 

para o cumprimento das exigências nele contidas será de até 30 (trinta) 

dias, podendo ser prorrogado por no máximo mais 90 (noventa) dias, a 

critério da autoridade sanitária, caso seja requerido pelo interessado, 

até 10 (dez) dias antes do término do prazo inicialmente concedido e 

desde que devidamente fundamentado. 

§ 2º Decorrido o prazo concedido e não sendo atendida a notificação, 

será lavrado auto de infração e instaurado processo administrativo 

sanitário. 

 CAPÍTULO VII 

PENALIDADES E INFRAÇÕES SANITÁRIAS 

Seção I 

Normas Gerais 

 Art. 28 Considera-se infração sanitária a desobediência ao disposto 

nesta Lei, nas leis federais, estaduais e nas demais normas legais e 

regulamentares, que de qualquer forma, destinem-se à proteção, 

promoção, preservação e recuperação da saúde. 

Art. 29  Responderá pela infração sanitária a pessoa física e/ou jurídica 

que, por ação ou omissão, lhe deu causa, concorreu para sua prática 

ou dela se beneficiou. 

§ 1º - Para fins deste artigo, considera-se causa a ação ou omissão sem 

a qual a infração sanitária não teria ocorrido. 

§ 2º - Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior 

ou proveniente de eventos naturais ou circunstâncias imprevisíveis, que 

vier a determinar avaria, deterioração ou alteração de equipamentos, 

produtos e serviços de interesse à saúde. 

Art. 30 Os fabricantes e fornecedores de equipamentos, produtos e 

serviços de interesse à saúde respondem solidariamente pelos vícios 

de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados 

para o consumo e/ou utilização. 

Art. 31 - Na apuração das infrações sanitárias, a autoridade sanitária 

comunicará o fato: 

I - à autoridade policial e ao Ministério Público, nos casos que possam 

configurar ilícitos penais; 

II - aos conselhos profissionais, nos casos que possam configurar 

violação aos códigos de ética profissional. 

Seção II 

Das Penalidades 

  

Art. 32 As infrações sanitárias, sem prejuízo das sanções de natureza 

civil ou penal cabíveis, serão punidas, alternativa ou cumulativamente, 

com as seguintes penalidades: 

I – advertência (Notificação-Intimação); 

II – multa (Autuação); 

III – apreensão de produtos, equipamentos, utensílios, recipientes e 

matérias-primas; 

IV – apreensão de animais; 

V – suspensão de venda e/ou fabricação de produtos, equipamentos, 

utensílios e recipientes; 

VI – inutilização de produtos, equipamentos, utensílios, recipientes, 

matérias-primas e insumos; 

VII – interdição parcial ou total de estabelecimento, seções, 

dependências, obras, veículos, utensílios, recipientes, máquinas, 

produtos e equipamentos; 

VIII – suspensão e/ou proibição de propaganda e/ou publicidade; 

IX – cancelamento da Licença Sanitária Municipal; 

X – imposição de mensagem retificadora; 

XI – cancelamento da notificação de produto alimentício. 

§ 1º – Aplicada a penalidade de inutilização, o infrator deverá cumpri-la, 

arcando com seus custos, no prazo determinado pela autoridade 

sanitária, respeitando a legislação e apresentando o respectivo 

comprovante. 

§ 2º – Aplicada a penalidade de interdição, essa vigerá até que o infrator 

cumpra as medidas exigidas pela legislação sanitária, solicite a 

realização de nova inspeção sanitária e que a autoridade julgadora se 

manifeste sobre o pleito de desinterdição de maneira fundamentada. 

Art. 33  A pena de multa consiste no pagamento em moeda corrente no 

país, variável segundo a classificação das infrações constantes do art. 

37, conforme os seguintes limites: 

I - nas infrações leves, de 50 (cinquenta) UFMVA a 500 (quinhentos) 

UFMVA; 

II - nas infrações graves, de 501 (quinhentos e um) UFMVA a 2.500 

(dois mil e quinhentos) UFMVA; 

III - nas infrações gravíssimas, de 2.501 (dois mil quinhentos e um) 

UFMVA a 350.000 (trezentos e cinquenta mil) UFMVA. 

§1º - As multas previstas neste artigo serão aplicadas em dobro em 

caso de reincidência e reincidência específica. 

§2º - Para fins deste Código, considera-se reincidência a prática da 

mesma infração cometida pelo mesmo agente no período de até 5 

(cinco) anos. 

Art. 34 Para imposição da pena e a sua graduação, a autoridade 

sanitária levará em conta: 

I – as circunstâncias atenuantes e agravantes; 

II – a gravidade do fato, tendo em vista as suas consequências para a 

saúde pública; 

III – os antecedentes do autuado quanto ao descumprimento da 

legislação sanitária; 

IV – a capacidade econômica do autuado; 

V – os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Parágrafo único  Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e 

agravantes, a autoridade sanitária levará em consideração as que 

sejam preponderantes.  

Art. 35 - São circunstâncias atenuantes: 
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I – ser primário o autuado; 

II – não ter sido a ação do autuado fundamental para a ocorrência do 

evento; 

III – procurar o autuado, espontaneamente, durante o processo 

administrativo sanitário, reparar ou minorar as consequências do ato 

lesivo à saúde pública que lhe foi imputado. 

Parágrafo único - Considera-se, para efeito desta Lei, infrator primário 

a pessoa física ou jurídica que não tiver sido condenada em processo 

administrativo sanitário nos 5 (cinco) anos anteriores à prática da 

infração em julgamento. 

Art. 36 São circunstâncias agravantes: 

I – ser o autuado reincidente; 

II – ter o autuado cometido a infração para obter vantagem pecuniária 

decorrente de ação ou omissão em desrespeito à legislação sanitária; 

III – ter o autuado coagido outrem para a execução material da infração; 

IV – ter a infração consequências calamitosas à saúde pública; 

V – ter o autuado deixado de adotar providências de sua 

responsabilidade para evitar ou sanar a situação que caracterizou a 

infração; 

VI – ter o autuado agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou má-

fé; 

VII – ter o autuado praticado a infração que envolva a produção em 

larga escala. 

Art. 37  As infrações sanitárias classificam-se em: 

I – leves, quando o autuado for beneficiado por circunstância atenuante; 

II – graves, quando for verificada uma circunstância agravante; 

III – gravíssimas: 

a) quando existirem duas ou mais circunstâncias agravantes; 

b) quando a infração tiver consequências danosas à saúde pública; 

c) quando ocorrer reincidência específica. 

Parágrafo único - Considera-se reincidência específica a repetição 

pelo autuado da mesma infração pela qual já foi condenado. 

Art. 38 Na aplicação da penalidade de multa, a capacidade econômica 

do infrator será observada dentro dos limites de natureza financeira 

correspondente à classificação da infração sanitária prevista no artigo 

33. 

Art. 39  As multas impostas em razão da infração sanitária sofrerão 

redução de 20% (vinte por cento), caso o pagamento seja efetuado no 

prazo de 20 (vinte) dias, contados da data em que o infrator for 

notificado da decisão que lhe imputou a referida penalidade. 

Art. 40 O pagamento da multa, em qualquer circunstância, implicará a 

desistência tácita de recurso em relação à sua aplicação, 

permanecendo o processo administrativo em relação às demais 

penalidades eventualmente aplicadas cumulativamente. 

Art. 41 Quando aplicada pena de multa e não ocorrer o seu pagamento 

ou interposição de recurso, a decisão será publicada nos meios oficiais 

e em seguida o infrator será notificado para recolhê-la no prazo de 30 

(trinta) dias, na forma da alínea a do inciso I do artigo 105, sob pena de 

cobrança judicial. 

Art. 42 Nos casos de risco sanitário iminente, a autoridade sanitária 

poderá determinar de imediato, sem a necessidade de prévia 

manifestação do interessado, a apreensão e interdição de produtos, 

equipamentos, utensílios, recipientes, matérias-primas, insumos, 

estabelecimentos, seções, dependências, obras, veículos, máquinas, 

assim como a suspensão de vendas, atividades e outras providências 

acauteladoras, as quais não configurarão aplicação de penalidade 

sanitária, mas sim o regular exercício das prerrogativas da 

administração pública. 

§ 1º - Concomitante às medidas acauteladoras previstas no caput deste 

artigo, a autoridade sanitária deverá lavrar auto de infração. 

§ 2º - As medidas acauteladoras previstas neste artigo durarão no 

máximo 90 (noventa) dias. 

Seção III 

Das Infrações Sanitárias 

  Art. 43  Construir, instalar ou fazer funcionar, em qualquer 

parte do território municipal, laboratórios de produção de 

medicamentos, drogas, insumos, cosméticos, produtos de higiene, 

dietéticos, produtos para a saúde, ou quaisquer outros 

estabelecimentos que fabriquem alimentos, aditivos para alimentos, 

bebidas, embalagens, saneantes e demais produtos e serviços que 

interessem à saúde pública, sem registro, licença sanitária, autorização 

do órgão sanitário competente ou contrariando as normas legais 

pertinentes: 

Pena – advertência, apreensão de produtos, equipamentos, utensílios, 

recipientes e matérias-primas ou interdição de estabelecimento, 

seções, dependências, obras, veículos, utensílios, recipientes, produtos 

e equipamentos e/ou multa. 

Art. 44 Construir, instalar ou fazer funcionar hospitais, postos ou casas 

de saúde, clínicas em geral, casas de repouso, serviços ou unidades de 

saúde, estabelecimentos ou organizações afins, que se dediquem à 

promoção, proteção e recuperação da saúde, sem licença sanitária, 

autorização do órgão sanitário competente ou contrariando normas 

legais e regulamentares pertinentes: 

Pena – advertência, apreensão de produtos, equipamentos, utensílios, 

recipientes e matérias-primas ou interdição de estabelecimento, 

seções, dependências, obras, veículos, utensílios, recipientes, produtos 

e equipamentos e/ou multa. 

 Art. 45 Instalar ou manter em funcionamento consultórios médicos, 

odontológicos e estabelecimentos de pesquisas clínicas, clínicas de 

hemodiálise, serviços hemoterápicos, bancos de leite humano, de olhos 

e estabelecimentos de atividades afins, institutos de esteticismo, 

ginástica, fisioterapia e de recuperação, balneários, estâncias 

hidrominerais, termais, de repouso, e congêneres, gabinetes ou 

serviços que utilizem aparelhos e equipamentos geradores de raios X, 

substâncias radioativas, ou radiações ionizantes e outras, laboratórios, 

oficinas e serviços de ótica, de aparelhos ou materiais óticos, de prótese 

dentária, de aparelhos ou materiais para uso odontológico, sem licença 

sanitária, autorização do órgão sanitário competente ou contrariando o 

disposto nas demais normas legais e regulamentares pertinentes: 

Pena – advertência, apreensão de produtos, equipamentos, utensílios, 

recipientes e matérias-primas ou interdição de estabelecimento, 

seções, dependências, obras, veículos, utensílios, recipientes, produtos 

e equipamentos e/ou multa. 

Art. 46 Explorar atividades comerciais, industriais, ou filantrópicas 

relacionadas à saúde, com ou sem a participação de agentes que 

exerçam profissões ou ocupações técnicas e auxiliares relacionadas 

com a saúde, sem licença sanitária, autorização do órgão sanitário 

competente ou contrariando o disposto nas demais normas legais e 

regulamentares pertinentes: 

Pena – advertência, apreensão de produtos, equipamentos, utensílios, 

recipientes e matérias-primas ou interdição de estabelecimento, 

seções, dependências, obras, veículos, utensílios, recipientes, produtos 

e equipamentos e/ou multa. 

Art. 47 Extrair, produzir, fabricar, transformar, reutilizar, preparar, 

manipular, purificar, fracionar, embalar ou reembalar, importar, 

exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar, vender, ceder ou 

usar alimentos, produtos alimentícios, medicamentos, drogas, insumos 

farmacêuticos, produtos dietéticos, de higiene, cosméticos, produtos 

para a saúde, embalagens, recipientes, saneantes, utensílios e 
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aparelhos que interessem à saúde pública ou individual, sem registro, 

licença sanitária, autorização do órgão sanitário competente ou 

contrariando o disposto na legislação sanitária pertinente: 

Pena – advertência, apreensão e inutilização de produtos, 

equipamentos, utensílios, embalagens, recipientes e matérias-primas 

ou interdição de estabelecimento, seções, dependências, obras, 

veículos, utensílios, recipientes, produtos e equipamentos e/ou multa. 

Art. 48  Fazer veicular propaganda de produtos e serviços sujeitos à 

vigilância sanitária contrariando o disposto na legislação sanitária 

pertinente: 

Pena - advertência, proibição de propaganda, suspensão de venda, 

imposição de mensagem retificadora, suspensão de propaganda e 

publicidade e multa. 

Art. 49  Deixar, aquele que tiver o dever legal de fazê-lo, de notificar 

doença ou zoonose transmissível ao homem, de acordo com o que 

disponham as normas legais ou regulamentares vigentes: 

Pena – advertência e/ou multa. 

Art. 50  Impedir ou dificultar a aplicação de medidas sanitárias relativas 

às doenças transmissíveis, zoonoses e quaisquer outras, além do 

sacrifício de animais domésticos considerados perigosos pelas 

autoridades sanitárias: 

Pena – advertência e/ou multa. 

Art. 51 Reter atestado de vacinação obrigatória, deixar de executar, 

dificultar ou opor-se à execução de medidas sanitárias que visem à 

prevenção de doenças transmissíveis e sua disseminação, à 

preservação e à manutenção da saúde: 

Pena – advertência, interdição de estabelecimento, seções, 

dependências, utensílios, recipientes, produtos e equipamentos, 

cancelamento de licença sanitária e/ou multa. 

Art. 52  Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades 

sanitárias competentes no exercício de suas funções: 

Pena – advertência, interdição de estabelecimento, seções, 

dependências, obras, veículos, utensílios, recipientes, máquinas, 

produtos e equipamentos ou cancelamento de licença sanitária e/ou 

multa. 

 Art. 53  Aviar receita em desacordo com prescrições médicas ou 

determinação expressa em lei e normas regulamentares: 

Pena – advertência, interdição de estabelecimento, cancelamento da 

licença sanitária e/ou multa. 

Art. 54 Fornecer, vender ou praticar atos de comércio em relação a 

medicamentos, drogas e produtos para a saúde cuja venda e uso 

dependam de prescrição médica, sem observância dessa exigência e 

contrariando as normas legais e regulamentares: 

Pena – advertência, interdição de estabelecimento, cancelamento da 

licença sanitária e/ou multa. 

 Art. 55 Retirar ou aplicar sangue, hemocomponentes, hemoderivados, 

proceder a operações de plasmaferese, ou desenvolver outras 

atividades hemoterápicas, contrariando normas legais e 

regulamentares: 

Pena – advertência, interdição de estabelecimento, seções, 

dependências, veículos, equipamentos e produtos, inutilização, 

cancelamento da licença sanitária e/ou multa. 

Art. 56 Exportar sangue e seus derivados, placentas, órgãos, glândulas 

ou hormônios, bem como quaisquer substâncias ou partes do corpo 

humano, ou utilizá-los contrariando as disposições legais e 

regulamentares: 

Pena – advertência, interdição de estabelecimento, seções, 

dependências, veículos, equipamentos e produtos, inutilização, 

cancelamento da licença sanitária e/ou multa. 

Art. 57 Rotular alimentos, produtos alimentícios, bebidas, 

medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, produtos dietéticos, de 

higiene, cosméticos, perfumes, produtos para saúde, saneantes, de 

correção estética e quaisquer outros de interesse à saúde, contrariando 

as normas legais e regulamentares: 

Pena – advertência, interdição, apreensão e inutilização e/ou multa. 

Art. 58 - Alterar o processo de fabricação de produtos sujeitos à 

vigilância sanitária, modificar os seus componentes básicos, nome, e 

demais elementos objeto do registro, sem a necessária autorização do 

órgão sanitário competente: 

Pena – advertência, interdição, apreensão e inutilização, cancelamento 

da licença sanitária e/ou multa. 

  Art. 59 - Reaproveitar vasilhames de saneantes, seus 

congêneres e de outros produtos nocivos à saúde, no envasilhamento 

de alimentos, bebidas, refrigerantes, produtos dietéticos, 

medicamentos, drogas, produtos de higiene, cosméticos, perfumes e 

quaisquer outros de interesse à saúde: 

Pena - advertência, apreensão e inutilização, interdição de 

estabelecimento, cancelamento de licença sanitária e/ou multa. 

Art. 60 - Importar ou exportar, expor à venda ou entregar ao consumo 

produtos de interesse da saúde cujo prazo de validade tenha se 

expirado, ou apor-lhes novas datas, depois de expirado o prazo: 

Pena - advertência, apreensão e inutilização, interdição de 

estabelecimento, cancelamento de licença sanitária e/ou multa. 

Art. 61 - Produzir, comercializar, embalar, manipular, fracionar produtos 

sujeitos à vigilância sanitária sem a assistência de responsável técnico, 

legalmente habilitado. 

Pena – advertência, apreensão e inutilização, interdição de 

estabelecimento, cancelamento de licença sanitária e/ou multa. 

Art. 62 - Construir, reformar ou adequar estabelecimentos sujeitos à 

vigilância sanitária sem a prévia aprovação do projeto pelo órgão 

sanitário competente. 

Pena – advertência, interdição e/ou multa. 

Art. 63 - Utilizar, na preparação de hormônios, órgãos de animais 

doentes, estafados ou emagrecidos ou que apresentem sinais de 

decomposição no momento de serem manipulados: 

Pena – advertência, apreensão e inutilização, suspensão de vendas, 

interdição de estabelecimento, cancelamento de licença sanitária e/ou 

multa. 

Art. 64 - Comercializar produtos biológicos, imunoterápicos e outros de 

interesse à saúde que exijam cuidados especiais de conservação, 

preparação, expedição, ou transporte, sem observância das condições 

necessárias à sua preservação: 

Pena – advertência, apreensão e inutilização, suspensão de vendas, 

interdição de estabelecimento, cancelamento de licença sanitária e/ou 

multa. 

 Art. 65 - Executar serviços de desratização, desinsetização, 

desinfestação e imunização de ambientes e produtos e/ou aplicar 

métodos contrariando as normas legais e regulamentares. 

Pena – advertência, apreensão e inutilização, interdição de 

estabelecimento, cancelamento de licença sanitária e/ou multa. 

Art. 66 - Descumprir normas legais e regulamentares, medidas, 

formalidades e outras exigências sanitárias relativas ao transporte de 

produtos sujeitos à vigilância sanitária e de pacientes. 

Pena – advertência, interdição e/ou multa. 

 Art. 67 - Descumprir normas legais e regulamentares relativas a 

imóveis e/ou manter condições que contribuam para a proliferação de 

roedores, vetores e animais sinantrópicos que possam configurar risco 

sanitário: 
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Pena – advertência, interdição, cancelamento de licença sanitária e/ou 

multa. 

Art. 68 - Exercer profissões e ocupações relacionadas com a saúde sem 

a necessária habilitação legal: 

Pena – interdição, apreensão, e/ou multa. 

Art. 69 - Atribuir encargos relacionados com a promoção, proteção e 

recuperação da saúde a pessoas sem a necessária habilitação legal: 

Pena – interdição, apreensão, e/ou multa. 

Art. 70 - Proceder à cremação de cadáveres, ou utilizá-los, contrariando 

as normas sanitárias pertinentes: 

Pena – advertência, interdição e/ou multa. 

Art. 71 - Fraudar, falsificar ou adulterar alimentos, inclusive bebidas, 

medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, produtos para a saúde, 

cosméticos, produtos de higiene, dietéticos, saneantes e quaisquer 

outros que interessem à saúde pública: 

Pena – advertência, apreensão e inutilização, suspensão de venda e/ou 

fabricação do produto, interdição parcial ou total do estabelecimento, 

cancelamento da licença sanitária e/ou multa. 

Art. 72 - Transgredir outras normas legais e regulamentares destinadas 

à proteção da saúde: 

Pena - advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição do produto, 

suspensão de venda e/ou fabricação do produto, interdição parcial ou 

total do estabelecimento, cancelamento da licença sanitária, proibição 

de propaganda, imposição de mensagem retificadora, suspensão de 

propaganda e publicidade e/ou multa. 

 Art. 73 - Produzir, comercializar ou entregar ao consumo 

humano sal refinado, moído ou granulado, que não contenha iodo na 

proporção estabelecida pelo órgão competente: 

Pena – advertência, apreensão e interdição do produto, suspensão de 

venda e/ou fabricação do produto, interdição parcial ou total do 

estabelecimento, cancelamento da licença sanitária e/ou multa. 

  Art. 74 - Descumprir atos emanados das autoridades 

sanitárias competentes, visando à aplicação das normas legais e 

regulamentares pertinentes: 

Pena - advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição do produto, 

suspensão de venda e/ou fabricação do produto, interdição parcial ou 

total do estabelecimento, cancelamento da licença sanitária, proibição 

de propaganda, imposição de mensagem retificadora, suspensão de 

propaganda e publicidade e/ou multa. 

Art. 75 - Descumprir normas legais e regulamentares, medidas, 

formalidades, outras exigências sanitárias relacionadas à importação 

ou exportação de matérias-primas ou produtos sujeitos à vigilância 

sanitária: 

Pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição parcial ou total 

do estabelecimento, cancelamento da licença sanitária, e/ou multa. 

Art. 76 - Descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas, 

formalidades, outras exigências sanitárias relacionadas a 

estabelecimentos e boas práticas de fabricação de matérias-primas e 

de produtos sujeitos à vigilância sanitária: 

Pena – advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento 

da licença sanitária e/ou multa. 

Art. 77 - Proceder a qualquer mudança de estabelecimento de 

armazenagem de produtos, matérias-primas, insumos, equipamentos, 

produtos para a saúde e quaisquer outros sob interdição, sem 

autorização do órgão sanitário competente: 

Pena – advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento 

da licença sanitária e/ou multa. 

Art. 78 - Proceder à comercialização de produtos, matérias-primas, 

insumos, equipamentos, produtos para a saúde e quaisquer outros sob 

interdição: 

Pena – advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento 

da licença sanitária e/ou multa. 

Art. 79 - Deixar de garantir, em estabelecimentos destinados à 

armazenagem e/ou distribuição de produtos sujeitos à vigilância 

sanitária, a manutenção dos padrões de identidade e qualidade de 

produtos, matérias-primas, insumos, equipamentos, produtos para a 

saúde e quaisquer outros sob interdição, aguardando inspeção física ou 

a realização de diligências requeridas pelas autoridades sanitárias 

competentes: 

Pena – advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento 

da licença sanitária e/ou multa. 

Art. 80 - Deixar de comunicar ao órgão de vigilância sanitária 

competente a interrupção, suspensão ou redução da fabricação ou da 

distribuição dos medicamentos de tarja vermelha, de uso continuado ou 

essencial à saúde do indivíduo, ou de tarja preta, provocando o 

desabastecimento do mercado: 

Pena – advertência, interdição total ou parcial do estabelecimento, 

cancelamento da licença sanitária e/ou multa. 

Art. 81 - Contribuir para que a poluição da água e do ar atinja níveis ou 

categorias de qualidade inferior aos previstos nas normas legais e 

regulamentares: 

Pena – advertência, interdição, cancelamento da licença sanitária e/ou 

multa. 

Art. 82 - Emitir ou despejar efluente ou resíduos sólidos, líquidos ou 

gasosos, causadores de degradação ambiental, em desacordo com o 

estabelecido em normas legais e regulamentares: 

Pena – advertência, apreensão e inutilização, interdição, cancelamento 

da licença sanitária e/ou multa. 

 Art. 83 - Causar poluição hídrica que leve à interrupção do 

abastecimento público de água, em razão de atividade sujeita à 

vigilância sanitária: 

Pena – advertência, apreensão e inutilização, interdição, cancelamento 

da licença sanitária e/ou multa. 

Art. 84 - Causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda 

que momentânea, de habitantes, em razão de atividade sujeita à 

vigilância sanitária: 

Pena – advertência, apreensão e inutilização, interdição, cancelamento 

da licença sanitária e/ou multa. 

 Art. 85 - Causar poluição do solo, tornando área urbana ou rural 

imprópria para ocupação, em razão de atividade sujeita à vigilância 

sanitária: 

Pena – advertência, apreensão e inutilização, interdição, cancelamento 

da licença sanitária e/ou multa. 

 Art. 86 - Utilizar ou aplicar defensivos agrícolas ou agrotóxicos, 

contrariando as normas legais e regulamentares e/ou as restrições 

constantes do registro do produto: 

Pena – advertência, apreensão e inutilização, interdição e/ou multa. 

Art. 87 – As infrações às disposições legais e regulamentares de ordem 

sanitária prescrevem em 05 (cinco) anos. 

Parágrafo único – a prescrição interrompe-se pela notificação, ou outro 

ato da autoridade competente, que objetive a sua apuração e 

consequente imposição de pena. 

CAPÍTULO VIII 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANITÁRIO 

Seção I 
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Normas Gerais 

Art. 88 - O processo administrativo sanitário é destinado a apurar a 

responsabilidade por infrações das disposições desta Lei e demais 

normas legais e regulamentares destinadas à promoção, proteção e 

recuperação da saúde, sendo iniciado com a lavratura de auto de 

infração, assegurando-se ao autuado o devido processo legal, a ampla 

defesa e o contraditório, observado o rito e os prazos estabelecidos 

nesta Lei. 

 Art. 89 - Constatada a infração sanitária, a autoridade sanitária, no 

exercício da ação fiscalizadora, lavrará, no local em que essa for 

verificada ou na sede da vigilância sanitária, o auto de infração sanitária, 

o qual deverá conter: 

I – nome do autuado ou responsável, seu domicílio e residência, bem 

como outros elementos necessários a sua qualificação e identidade 

civil; 

II – local, data e hora da verificação da infração; 

III – descrição da infração e menção do dispositivo legal ou 

regulamentar transgredido; 

IV – penalidade a que está sujeito o autuado e o respectivo preceito 

legal que autoriza sua imposição; 

V – ciência, pelo autuado, de que responderá pelo fato constatado em 

processo administrativo sanitário; 

VI – assinatura do servidor autuante; 

VII - assinatura do autuado, ou na sua ausência ou recusa, menção pelo 

servidor autuante, e a assinatura de duas testemunhas, quando 

possível; 

VIII – prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de defesa ou de 

impugnação do auto de infração. 

§ 1° - Ao autuado é facultada vista ao processo a qualquer tempo, no 

órgão sanitário, podendo requerer, a suas expensas, cópias das peças 

que instruem o feito. 

 § 2º - Quando, apesar da lavratura do auto de infração, subsistir, ainda, 

para o autuado, obrigação a cumprir, deverá o mesmo ser notificado 

para cumprimento no prazo de até 30 (trinta) dias. 

 § 3º - O prazo previsto no parágrafo anterior poderá ser prorrogado, em 

casos excepcionais, por no máximo mais 90 (noventa) dias, a critério 

da autoridade sanitária, considerado o risco sanitário, caso seja 

requerido pelo interessado, até 10 (dez) dias antes do término do prazo 

inicialmente concedido e desde que devidamente fundamentado. 

 § 4º - O servidor autuante é responsável pelas declarações e 

informações lançadas no auto de infração e no termo de notificação, 

sujeitando-se a sanções disciplinares em caso de falsidade ou omissão 

dolosa. 

 Art. 90 – A ciência da lavratura de auto de infração, de decisões 

prolatadas e/ou de qualquer comunicação a respeito de processo 

administrativo sanitário dar-se-á por uma das seguintes formas: 

I – ciência direta ao inspecionado, autuado, mandatário, empregado ou 

preposto, provada com sua assinatura ou, no caso de recusa, sua 

menção pela autoridade sanitária que efetuou o ato; 

II – carta registrada com aviso de recebimento; 

III – edital publicado na imprensa oficial. 

Parágrafo único - Na impossibilidade de ser dado conhecimento 

diretamente ao interessado, e frustrado o seu conhecimento por carta 

registrada, este deverá ser cientificado por meio de edital, publicado 

uma vez na imprensa oficial, considerando-se efetiva a ciência após 5 

(cinco) dias da sua publicação. 

Art. 91 – Para os fins desta Lei contar-se-ão os prazos excluindo-se o 

dia do começo e incluindo-se o dia do vencimento. 

 § 1° - Os prazos somente começam a correr do primeiro dia útil após a 

ciência do autuado. 

 § 2° - Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se o 

vencimento cair em feriado ou em dia não útil, devendo ser observado 

pelo autuado o horário de funcionamento do órgão competente. 

 Seção II 

Da Análise Fiscal 

 Art. 92 - Compete à autoridade sanitária realizar de forma programada 

ou, quando necessária, a coleta de amostra de insumos, matérias 

primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, utensílios, 

embalagens, substâncias e produtos de interesse da saúde, para efeito 

de análise fiscal. 

Parágrafo único - Sempre que houver suspeita de risco à saúde, a 

coleta de amostra para análise fiscal deverá ser procedida com 

interdição cautelar do lote ou partida encontrada. 

Art. 93 - A coleta de amostra para fins de análise fiscal deverá ser 

realizada mediante a lavratura do termo de coleta de amostra e do termo 

de interdição, quando for o caso, dividida em três invólucros, invioláveis, 

conservados adequadamente, de forma a assegurar a sua 

autenticidade e características originais, sendo uma delas entregue ao 

detentor ou responsável, a fim de servir como contraprova e as duas 

outras imediatamente encaminhadas ao laboratório oficial para 

realização das análises. 

§ 1º - Se a natureza ou quantidade não permitir a coleta de amostra em 

triplicata, deverá ser colhida amostra única e encaminhada ao 

laboratório oficial para a realização de análise fiscal na presença do 

detentor ou fabricante do insumo, matéria prima, aditivo, coadjuvante, 

recipiente, equipamento, utensílio, embalagem, substância ou produto 

de interesse à saúde, não cabendo, neste caso, perícia de contraprova. 

 § 2º - Na hipótese prevista no parágrafo anterior, se estiverem ausentes 

as pessoas ali mencionadas, deverão ser convocadas duas 

testemunhas para presenciar a análise. 

 § 3º - Em produtos destinados ao uso ou consumo humanos, quando 

forem constatadas pela autoridade sanitária irregularidades ou falhas 

no acondicionamento ou embalagem, armazenamento, transporte, 

rótulo, registro, prazo de validade, venda ou exposição à venda que não 

atenderem às normas legais regulamentares e demais normas 

sanitárias, manifestamente deteriorados ou alterados, de tal forma que 

se justifique considerá-los, desde logo, impróprios para o consumo, fica 

dispensada a coleta de amostras, lavrando-se o auto de infração e 

termos respectivos. 

 § 4º - Aplica-se o disposto no parágrafo anterior, às embalagens, aos 

equipamentos e utensílios, quando não passíveis de correção imediata 

e eficaz contra os danos que possam causar à saúde pública. 

 § 5º - A coleta de amostras para análise fiscal se fará sem a 

remuneração do comerciante ou produtor pelo produto ou substância 

coletada. 

 Art. 94 - Quando a análise fiscal concluir pela condenação dos 

insumos, matérias primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, 

equipamentos, utensílios, embalagens, substâncias e produtos de 

interesse da saúde, a autoridade sanitária deverá notificar o 

responsável para apresentar ao órgão de vigilância sanitária, defesa 

escrita ou requerer perícia de contraprova, no prazo de 10 (dez) dias, 

contados da notificação acerca do resultado do laudo da análise fiscal 

inicial. 

§ 1º - O laudo analítico condenatório será considerado definitivo quando 

não houver apresentação da defesa ou solicitação de perícia de 

contraprova, pelo responsável ou detentor, no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 2º - No caso de requerimento de perícia de contraprova o responsável 

deverá apresentar a amostra em seu poder e indicar o seu próprio 

perito, devidamente habilitado e com conhecimento técnico na área 

respectiva. 



Vargem Alta, sexta-feira, 16 de junho de 2023 - Órgão Oficial do Município Nº 2138 Página 10 de 21 

 § 3º - A perícia de contraprova não será efetuada se houver indícios de 

alteração e/ou violação da amostra em poder do detentor, 

prevalecendo, nesta hipótese, o laudo da análise fiscal inicial como 

definitivo. 

§ 4º - Da perícia de contraprova será lavrada ata circunstanciada, 

datada e assinada por todos os participantes, cuja 1ª via integrará o 

processo de análise fiscal, e conterá os quesitos formulados pelos 

peritos. 

 § 5º - Havendo divergência entre os resultados da análise fiscal inicial 

e da perícia de contraprova o responsável poderá apresentar recurso a 

autoridade superior, no prazo de 10 (dez) dias, o qual determinará novo 

exame pericial a ser realizado na segunda amostra em poder do 

laboratório oficial, cujo resultado será definitivo. 

 Art. 95 - Não sendo comprovada a infração objeto de apuração, por 

meio de análise fiscal ou contraprova, e sendo a substância ou produto, 

equipamentos ou utensílios considerados não prejudiciais à saúde 

pública, a autoridade sanitária lavrará notificação liberando-o e 

determinando o arquivamento do processo. 

 Art. 96 - O resultado definitivo da análise condenatória de substâncias 

ou produtos de interesse da saúde, oriundos de unidade federativa 

diversa, será obrigatoriamente comunicado aos órgãos de vigilância 

sanitária federal, estadual e municipal correspondente. 

 Art. 97 - Quando resultar da análise fiscal que substância, produto, 

equipamento, utensílios, embalagem são impróprios para o consumo, 

serão obrigatórias a sua apreensão e inutilização, bem como a 

interdição do estabelecimento, se necessária, lavrando-se os autos e 

termos respectivos. 

 Seção III 

Do Procedimento 

 Art. 98 Adotar-se-á o rito previsto nesta seção às infrações sanitárias 

previstas nesta Lei. 

 Art. 99 O autuado terá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar 

defesa ou impugnação, contados da ciência do auto de infração. 

Parágrafo único - Apresentada defesa ou impugnação, os autos do 

processo administrativo sanitário serão remetidos ao servidor autuante, 

o qual terá o prazo de 10 (dez) dias para se manifestar, seguindo os 

autos conclusos para decisão do superior imediato . 

 Art. 100 - Após analisar a defesa, a manifestação do servidor autuante 

e os documentos que dos autos constam, o superior imediato decidirá 

fundamentadamente no prazo de 10 (dez) dias, do recebimento do 

processo administrativo sanitário. 

 § 1º - A decisão de primeira instância será fundamentada em relatório 

circunstanciado, à vista dos elementos contidos nos autos, podendo 

confirmar ou não a existência da infração sanitária. 

  

§ 2º - A decisão que não confirmar a existência da infração sanitária 

implicará no arquivamento do respectivo processo administrativo 

sanitário, devendo essa decisão ser cientificada ao autuado. 

 § 3º - A decisão que confirmar a existência da infração sanitária fixará 

a penalidade aplicada ao autuado. 

 § 4º - As eventuais inexatidões materiais que se encontrem na decisão, 

ocasionadas por erros de grafia ou de cálculo, poderão ser corrigidas 

por parte da autoridade julgadora. 

 Art. 101 - Decidida a aplicação da penalidade, o autuado poderá 

interpor novo recurso, em face da decisão de primeira instância, à 

autoridade hierarquicamente superior a instância anterior. 

§ 1º - O recurso previsto no caput deverá ser interposto no prazo de 15 

(quinze) dias, contados da ciência da decisão de primeira instância. 

§ 2º - O recurso terá efeito suspensivo relativamente ao pagamento da 

penalidade pecuniária eventualmente aplicada, não impedindo a 

imediata exigibilidade do cumprimento da obrigação subsistente na 

forma do disposto nos §§ 2º e 3º do art. 102 desta Lei. 

 Art. 102 - Após analisar o recurso interposto e os demais elementos 

constantes no respectivo processo administrativo sanitário, a 

autoridade superior decidirá fundamentadamente no prazo de 10 (dez) 

dias. 

 § 1º - A decisão de segunda instância será fundamentada em relatório 

circunstanciado, à vista dos elementos contidos nos autos, podendo 

confirmar ou não a existência da infração sanitária. 

§ 2º - A decisão que não confirmar a existência da infração sanitária 

implicará no arquivamento do respectivo processo administrativo 

sanitário, devendo essa decisão obrigatoriamente ser cientificada ao 

autuado. 

§ 3º - A decisão de segunda instância que confirmar a existência da 

infração sanitária fixará a penalidade aplicada ao autuado. 

 § 4º - As eventuais inexatidões materiais que se encontrem na decisão, 

ocasionadas por erros de grafia ou de cálculo, poderão ser corrigidas 

por parte da autoridade julgadora. 

 Art. 103 - Decidida a aplicação da penalidade, o autuado poderá 

interpor recurso, em face da decisão de segunda instância, à autoridade 

superior dentro da mesma esfera governamental do órgão de vigilância 

sanitária[FY5] [AD6] . 

 § 1º - O recurso previsto no caput deverá ser interposto no prazo de 15 

(quinze) dias, contados da ciência da decisão de segunda instância. 

 § 2º - O recurso terá efeito suspensivo relativamente ao pagamento da 

penalidade pecuniária eventualmente aplicada, não impedindo a 

imediata exigibilidade do cumprimento da obrigação subsistente na 

forma do disposto nos §§ 2º e 3º do art. 102 desta Lei. 

 Art. 104 – Após analisar o recurso interposto e os demais elementos 

constantes no respectivo processo administrativo sanitário, a 

autoridade superior decidirá fundamentadamente no prazo de 10 (dez) 

dias. 

§ 1º - A decisão de terceira instância é irrecorrível e será fundamentada 

em relatório circunstanciado, à vista dos elementos contidos nos autos, 

podendo confirmar ou não a existência da infração sanitária. 

§ 2º - A decisão que não confirmar a existência da infração sanitária 

implicará no arquivamento do respectivo processo administrativo 

sanitário, devendo a mesma obrigatoriamente ser cientificada ao 

autuado. 

§ 3º - A decisão que confirmar a existência da infração sanitária 

ensejará o cumprimento da penalidade aplicada ao infrator pela decisão 

de 2ª instância. 

§ 4º - As eventuais inexatidões materiais que se encontrem na decisão 

ocasionadas por erros de escrita ou de cálculo poderão ser corrigidas 

por parte da autoridade julgadora. 

 Seção IV 

Do cumprimento das decisões 

  Art. 105 – As decisões não passíveis de recurso serão 

obrigatoriamente cientificadas ao autuado, sendo cumpridas na forma 

abaixo: 

I – penalidade de multa: 

a) o infrator será notificado para efetuar o pagamento no prazo de 30 

(trinta) dias, contados da data da notificação, sendo o valor arrecadado 

creditado a Conta Bancária exclusiva da Vigilância Sanitária, revertidos 

exclusivamente para o Serviço Municipal de Vigilância Sanitária e sob 

a fiscalização do Conselho Municipal de Saúde. 
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b) o não recolhimento da multa, dentro do prazo fixado na alínea 

anterior, implicará na sua inscrição na dívida ativa do município, para 

fins de cobrança judicial, na forma da legislação pertinente, sendo o 

valor obtido utilizado exclusivamente nas ações de vigilância sanitária. 

II – penalidade de apreensão e inutilização: 

a) os insumos, matérias primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, 

equipamentos, utensílios, embalagens, substâncias e produtos de 

interesse da saúde serão apreendidos e inutilizados em todo o 

município, comunicando, quando necessário, ao órgão estadual de 

vigilância sanitária e à Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

III – penalidade de suspensão de venda: 

a) o dirigente de vigilância sanitária publicará portaria determinando a 

suspensão da venda do produto, comunicando, quando necessário, ao 

órgão estadual de vigilância sanitária e à Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária. 

IV – penalidade de cancelamento da licença sanitária: 

a) o dirigente de vigilância sanitária publicará portaria determinando o 

cancelamento da licença sanitária e cancelamento da notificação de 

produto alimentício, comunicando, quando necessário, ao órgão 

estadual de vigilância sanitária e à Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária; 

V – penalidade de cancelamento da notificação de produto alimentício: 

a) o dirigente de vigilância sanitária publicará portaria determinando o 

cancelamento da notificação de produto alimentício, comunicando, 

quando necessário, ao órgão estadual de vigilância sanitária e à 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 

VI – outras penalidades previstas nesta Lei: 

a) o dirigente de vigilância sanitária publicará portaria determinando o 

cumprimento da penalidade, comunicando, quando necessário, ao 

órgão estadual de vigilância sanitária e à Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária. 

 CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 119 - É competência exclusiva das autoridades sanitárias, em 

efetivo exercício de ação fiscalizadora, lavrar autos de infração, expedir 

termos de notificação, termos de interdição, termos de apreensão, de 

interdição cautelar e depósito, de inutilização, bem como outros 

documentos necessários ao cumprimento de sua função. 

Art. 120 - Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que 

couber. 

Art. 121 - A Secretaria Municipal de Saúde, por seus órgãos e 

autoridades competentes, publicará portarias, resoluções, normas 

técnicas, atos administrativos cabíveis e normas complementares de 

vigilância sanitária no âmbito deste código. 

Art. 122 - A autoridade sanitária poderá solicitar a intervenção da 

autoridade policial ou judicial nos casos de oposição à inspeção, 

quando forem vítimas de embaraços, desacatos, ou quando necessário 

à efetivação de medidas previstas na legislação, ainda que não 

configure fato definido em lei como crime ou contravenção. 

Art. 123 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se as disposições em contrário. 

Vargem Alta/ES, 16 de junho de 2023. 

 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

________________________________________________________ 

 

LEI Nº 1458, DE 16 DE JUNHO DE 2023. 

DISPÕE SOBRE O SERVIÇO MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - O Serviço Municipal de Vigilância Sanitária compreende ações 

capazes de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir 

nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção 

e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, 

abrangendo: 

I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se 

relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e processos, 

da produção ao consumo; 

II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou 

indiretamente com a saúde. 

§ 1º As ações de vigilância sanitária de que trata este artigo serão 

desenvolvidas de acordo com as diretrizes emanadas da Secretaria da 

Saúde do Estado do Espírito Santo, Ministério da Saúde e Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária. 

§ 2º Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, o município 

desenvolverá ações no âmbito de suas competências estabelecidas no 

art. 200 da Constituição Federal de 1988 e na Lei Federal nº 8.080/90. 

Art. 2º - O município deverá assegurar toda a infraestrutura para a 

execução das ações do Serviço Municipal de Vigilância Sanitária 

previstas nesta lei. 

Art. 3º - São consideradas autoridades sanitárias para os efeitos desta 

Lei: 

I - os profissionais da equipe municipal de vigilância sanitária investidos 

na função fiscalizadora, na forma do § 1º do art. 4º; e 

II – o responsável pelo Serviço Municipal de Vigilância Sanitária. 

Parágrafo único – Para fins de processo administrativo sanitário, o 

secretário municipal de saúde e o prefeito serão considerados 

autoridades sanitárias. 

Art. 4º - A equipe municipal de vigilância sanitária, investida de sua 

função fiscalizadora, será competente para fazer cumprir as leis e 

regulamentos sanitários. 

 § 1º - Para o exercício de suas atividades fiscalizadoras, os referidos 

profissionais serão designados mediante portaria do prefeito ou do 

secretário municipal de saúde através de nomeação como Fiscal 

Sanitário ou outra que o dê autoridade sanitária com poder de polícia 

administrativa. 

 § 2º - Os profissionais competentes portarão credencial expedida pelo 

Poder Executivo Municipal e deverão apresentá-la sempre que 

estiverem no exercício de suas funções. 

§ 3º - Os profissionais acima designados serão considerados, para 

todos os efeitos, autoridade sanitária e exercerão todas as atividades 

inerentes à função de fiscal sanitário, tais como: inspeção e fiscalização 

sanitária, lavratura de auto de infração sanitária, instauração de 

processo administrativo sanitário, interdição cautelar de 

estabelecimento; interdição e apreensão cautelar de produtos; fazer 

cumprir as penalidades aplicadas pelas autoridades sanitárias 

competentes nos processos administrativos sanitários; e outras 

atividades estabelecidas para esse fim. 

§ 4º - Os profissionais investidos na função fiscalizadora terão poder de 

polícia administrativa, adotando a legislação sanitária federal, estadual 

e municipal e as demais normas que se referem à proteção da saúde, 

no que couber. 

 § 5º - As autoridades fiscalizadoras mencionadas nos incisos I e II do 

art. 3º desta Lei, quando do exercício de suas atribuições, terão livre 
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acesso em todos os locais do município sujeitos à legislação sanitária, 

em qualquer dia e hora, podendo utilizar de todos os meios e 

equipamentos necessários, ficando responsáveis pela guarda das 

informações sigilosas. 

Art. 5º - As atividades sujeitas às ações da vigilância sanitária ensejarão 

a cobrança de Taxa de Vigilância Sanitária pelo Serviço Municipal de 

Vigilância Sanitária. 

 § 1º - Os fatos geradores e os respectivos valores da Taxa de Vigilância 

Sanitária serão definidos em legislação municipal. 

 § 2º - Os valores da Taxa de Vigilância Sanitária serão recolhidos aos 

cofres públicos do Município de Vargem Alta, creditados ao Fundo 

Municipal de Saúde, revertidos exclusivamente para o Serviço 

Municipal de Vigilância Sanitária e sob o controle social do Conselho 

Municipal de Saúde. 

 § 3º - Os estabelecimentos integrantes da administração pública ou por 

ela instituídos, sujeitos às ações de vigilância sanitária, estão isentos 

do recolhimento da Taxa de Vigilância Sanitária prevista neste artigo, 

porém, para que funcionem, devem cumprir as exigências contidas nas 

normas legais e regulamentares, além das pertinentes às instalações, 

aos equipamentos e à aparelhagem adequados e à assistência e 

responsabilidade técnicas. 

 Art. 6º - Os estabelecimentos sujeitos às ações de vigilância sanitária 

não poderão funcionar sem que sejam atendidas cumulativamente as 

seguintes exigências: 

I – apresentação de toda a documentação inerente à atividade a ser 

desenvolvida, para fins de cadastramento; 

II – recolhimento do respectivo valor da Taxa de Vigilância Sanitária; 

III – realização de inspeção sanitária com parecer favorável da equipe 

municipal de vigilância sanitária; e 

IV – emissão da Licença Sanitária. 

 Art. 7º - Na ausência de norma municipal que disponha sobre infrações 

sanitárias e penalidades, bem como instauração do devido processo 

administrativo sanitário, as autoridades sanitárias previstas no art. 3º da 

presente lei deverão utilizar de maneira suplementar a legislação 

estadual e/ou federal cabível à espécie. 

Art. 8º - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 Art. 9º – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a regulamentar a 

presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 

publicação. 

 Art. 10 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário, em especial a Lei 224/1996. 

Vargem Alta/ES, 16 de junho de 2023. 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

________________________________________________________ 

LEI Nº 1459, DE 16 DE JUNHO DE 2023. 

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO DE 

CESSÃO DE USO COM A ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO 

COMUNITÁRIO DE RIBEIRÃO. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Termo de 

Cessão de Uso com a Associação de Desenvolvimento Comunitário de 

Ribeirão, de bem pertencente a municipalidade, descrito a seguir: 

I – 01 (um) Trator de Pneu Ynmar - SOLIS 75 RX - nº série 

AYWDR1038167MS (sem nenhum implemento agrícola), número de 

patrimônio 7336. 

Parágrafo único. O Termo a ser firmado tem por objetivo o atendimento 

e subsídio às atividades da Associação de Desenvolvimento 

Comunitário de Ribeirão, incluindo atendimento das comunidades de 

Ribeirão, Paraíso, Limeira, Concórdia, Baixo Concórdia, Belém, 

Canudal, Estação de Soturno e São José. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Vargem Alta/ES, 16 de junho de 2023. 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

________________________________________________________ 

LEI Nº 1460, DE 16 DE JUNHO DE 2023. 

ALTERA A LEI Nº 1368, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º  O art. 8º, da Lei nº 1368, de 29 de novembro de 2021, que institui 

o Programa de Apadrinhamento Afetivo e dá outras providências , 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 8º O Programa contará com os seguintes tipos de apadrinhamento, 

baseado na necessidade da criança e do adolescente e na 

oportunidade dos padrinhos: 

I - apadrinhamento afetivo: é aquele que oportuniza a visita 

regularmente a criança ou adolescente, buscando-o para passar finais 

de semana, feriados ou férias escolares em sua companhia. O 

apadrinhamento afetivo poderá ser feito para crianças e adolescentes 

institucionalizados, contudo priorizar-se-á aquelas crianças e 

adolescentes com possibilidades remotas de adoção. O padrinho 

afetivo poderá retirar o afilhado ou afilhada da instituição de acolhimento 

quando for conveniente, mediante autorização do Coordenador do 

Programa; 

II – apadrinhamento prestacional: consiste no profissional liberal que se 

cadastra para atender às crianças e aos adolescentes participantes do 

Programa, conforme sua especialidade de trabalho ou habilidade. Não 

somente pessoas físicas poderão participar, mas também empresas 

mediante ações de responsabilidade social junto à instituição; 

III – apadrinhamento financeiro: é aquele que dá suporte material ou 

financeiro à criança ou ao adolescente, seja com a doação de materiais 

escolares, vestuário, brinquedos, seja com o patrocínio de cursos 

profissionalizantes, reforço escolar, prática esportiva, idiomas ou 

contribuição financeira para alguma demanda específica da criança ou 

adolescente. 

Parágrafo Único. No caso do apadrinhamento financeiro, o padrinho 

poderá realizar visitas ao afilhado na Instituição de Acolhimento.  

Art. 2º Os demais dispositivos da Lei nº 1368, de 29 de novembro de 

2021, permanecem inalterados. 

 Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

Vargem Alta/ES, 16 de junho de 2023. 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

________________________________________________________ 
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LEI Nº 1461, DE 16 DE JUNHO DE 2023. 

INSTITUI A LEI GERAL MUNICIPAL DA MICROEMPRESA, 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º. Esta Lei regulamenta o tratamento jurídico diferenciado, 

simplificado e favorecido assegurado a Microempresa – ME e Empresa 

de Pequeno Porte – EPP e ao Microempreendedor Individual – MEI, em 

consonância com o art. 146, inciso III, alínea “d”, art. 170, inciso IX, e 

art. 179, todos da Constituição Federal e da Lei Complementar Federal 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações, no âmbito do 

Município de Vargem Alta. 

 Art. 2º. Esta Lei estabelece normas relativas a: 

I – incentivos fiscais e ao enquadramento e tratamento tributário 

dispensados às microempresas, às empresas de pequeno porte e aos 

microempreendedores individuais; 

II – inovação tecnológica e à educação empreendedora; 

III – associativismo e às regras de inclusão; 

IV – incentivo à geração de empregos; 

V – incentivo à formalização de empreendimentos; 

VI – unicidade do processo de registro e de legalização de empresários 

e de pessoas jurídicas; 

VII – simplificação, racionalização e uniformização dos requisitos de 

segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra 

incêndios, para fins de registro, legalização e funcionamento de 

empresários e pessoas jurídicas. 

VIII – simplificação dos processos de abertura, alterações e baixa de 

inscrição; 

IX – preferência nas aquisições de bens e serviços pelos órgãos 

públicos municipais, inclusive em licitações.  

CAPÍTULO II 

DA DEFINIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 

MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Art. 3º. Considera-se Microempreendedor Individual - MEI, para efeitos 

desta lei, o empresário individual que se enquadre na definição do art. 

966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, que seja 

optante pelo Simples Nacional e tenha auferido receita bruta na forma 

e nos limites estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006 e suas 

alterações. 

Art. 4º. Para efeitos desta lei, consideram-se Microempresa e Empresa 

de Pequeno Porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a 

sociedade limitada unipessoal e o empresário, que tenham auferido 

receita bruta nos limites estabelecidos pela Lei Complementar n.º 

123/2006 e suas alterações. 

Art. 5º. Aplica-se ao produtor rural pessoa física e ao agricultor familiar 

conceituado na Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, com situação 

regular na Previdência Social e no Município que tenham auferido 

receita bruta anual até o limite de que trata o inciso II do caput do art. 

3º o disposto nos arts. 6º e 7º, nos Capítulos V a X, na Seção IV do 

Capítulo XI e no Capítulo XII da Lei Complementar 123/2006, 

ressalvadas as disposições da Lei nº 11.718, de 20 de junho de 2008. 

Parágrafo Único. A equiparação de que trata o caput não se aplica às 

disposições do Capítulo IV da Lei Complementar 123/2006. 

 Art. 6º. Os dispositivos desta Lei, com exceção dos aspectos 

tributários, são aplicáveis a todas as microempresas e empresas de 

pequeno porte e equiparadas, assim definidas nos artigos 3º, 4º e 5º, 

ainda que não enquadradas no regime tributário do Simples Nacional, 

por vedação ou por opção.  

CAPÍTULO III 

DA INSCRIÇÃO E DA BAIXA 

Seção I 

Da Inscrição e Baixa 

Art. 7º. Todos os órgãos públicos municipais envolvidos no processo de 

registro, inscrição, alteração, baixa e licenciamento das personalidades 

jurídicas constituídas na forma de Microempreendedor Individual, 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, observarão a unicidade 

do processo de registro e de legalização, devendo para tanto, articular 

as competências próprias com aquelas dos demais órgãos de outras 

esferas envolvidas na formalização empresarial, buscando em conjunto 

compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade 

de exigências e garantir a linearidade do processo da perspectiva do 

usuário. 

§ 1º. O Poder Executivo editará norma estabelecendo os prazos para 

que os órgãos competentes do Município façam suas análises e se 

manifestem acerca da possibilidade de funcionamento das atividades 

empresariais no âmbito municipal. 

§ 2º. A Administração Municipal poderá firmar convênio com outros 

órgãos para adesão a cadastro sincronizado ou banco de dados, 

buscando padronização e informatização das informações constantes 

no cadastro de empresários e pessoas jurídicas de qualquer porte ou 

tipo societário. 

§ 3º. O processo de registro, inscrição, alteração, baixa e licenciamento 

de empresários e pessoas jurídicas de qualquer porte ou tipo societário 

no âmbito municipal será integrado à REDESIM – Rede Nacional para 

a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios. 

§ 4º. O CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas poderá ser 

adotado como identificação cadastral única no processo de registro de 

empresários e pessoas jurídicas realizado pela REDESIM no âmbito 

municipal. 

Art. 8º. Ressalvados os aspectos tributários, toda nova obrigação que 

atinja as microempresas e empresas de pequeno porte deverá 

apresentar, no instrumento que a instituiu, especificação do tratamento 

diferenciado, simplificado e favorecido para cumprimento. 

Art. 9º. O Município de Vargem Alta poderá adotar documento único de 

arrecadação das taxas referentes a aberturas das microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

§ 1º. Ficam reduzidos a 0 (zero) todos os custos, inclusive prévios, 

relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao funcionamento, à 

dispensa de licença, ao cadastro, às alterações e procedimentos de 

baixa e encerramento e aos demais itens relativos ao 

Microempreendedor Individual, incluindo os valores referentes a taxas, 

a emolumentos e as demais contribuições relativas aos órgãos de 

registro, de licenciamento, sindicais, de regulamentação, de anotação 

de responsabilidade técnica, de vistoria e de fiscalização do exercício 

de profissões regulamentadas. 

§ 2º. O agricultor familiar, definido conforme a Lei nº 11.326, de 24 de 

julho de 2006, e identificado pelo Cadastro Nacional da Agricultura 

Familiar – CAF, bem como o MEI e o empreendedor de economia 

solidária, ficam isentos de taxas e outros valores relativos à fiscalização 

da vigilância sanitária. 

Art. 10. Fica vedado às concessionárias de serviço público municipal o 

aumento das tarifas pagas pelo MEI por conta da modificação da sua 

condição de pessoa física para pessoa jurídica, exceto no caso de 

descaracterização do imóvel ou diante da necessidade do MEI possuir 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art966
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art966
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imóvel com características específicas para exercer determinada 

atividade econômica. 

Art. 11. O Município permitirá que o Microempreendedor Individual, a 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, exerçam suas atividades 

em endereço residencial, desde que não exerçam atividade 

considerada de risco, não tenham circulação de pessoas, nem causem 

transtornos para vizinhança e à mobilidade urbana, obedecendo às 

normas relativas à atividade exercida. 

§ 1º. No caso de Empresa de Pequeno Porte, além dos requisitos 

descritos no caput deste artigo, somente será permitido o exercício em 

endereço residencial de atividades de prestação de serviço e comércio 

eletrônico, desde que não demande o armazenamento em estoque. 

§ 2º. O exercício das atividades do Microempreendedor Individual, da 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte em endereço residencial 

implicará, automaticamente, autorização à autoridade municipal para 

realizar os procedimentos fiscalizatórios pertinentes, não configurando, 

em absoluto, violação de domicílio. 

§ 3º. O exercício das atividades do Microempreendedor Individual em 

endereço residencial não implicará em cobrança de Imposto Predial 

Territorial Urbano – IPTU como se imóvel comercial fosse, exceto nos 

casos em que houver a descaracterização do imóvel enquanto 

residencial, hipótese em que será procedida a reclassificação do imóvel 

como comercial. 

§ 4º. A permissão contida no caput deste artigo não será aplicada, em 

hipótese alguma, para as atividades em que o grau de risco seja 

considerado alto, conforme previsto na legislação do Município. 

§ 5º. A permissão contida no caput deste artigo não será aplicada nos 

casos em que a legislação federal, estadual ou municipal ou os 

documentos técnicos específicos de conduta, exigir processos ou 

práticas determinadas que não possam ser exercidas em 

estabelecimento com objetivos e estrutura compartilhada. 

Art. 12. Os requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle 

ambiental e prevenção contra incêndios, para os fins de registro e 

legalização de empresários e pessoas jurídicas, deverão ser 

simplificados, racionalizados e uniformizados pelos órgãos envolvidos 

na abertura e fechamento de empresas, no âmbito de suas 

competências. 

§1º. Os órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de 

empresas que sejam responsáveis pela emissão de licenças e 

autorizações de funcionamento realizarão vistorias após o início de 

operação do estabelecimento, quando a atividade, por sua natureza, 

comportar grau de risco compatível com esse procedimento. 

§ 2º. Fica facultada à Administração Pública Municipal estabelecer visita 

conjunta dos órgãos municipais no ato de vistoria para abertura e ou 

baixa de inscrição municipal, quando for o caso. 

Art. 13. O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções 

(baixas), referentes a empresários e pessoas jurídicas no âmbito do 

governo municipal, ocorrerá independentemente da regularidade de 

obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, principais ou 

acessórias, do empresário, da sociedade, dos sócios, dos 

administradores ou de empresas de que participem, sem prejuízo das 

responsabilidades do empresário, dos titulares, dos sócios ou dos 

administradores por tais obrigações, apuradas antes ou após o ato de 

extinção. 

§ 1º. A baixa não impede que, posteriormente, sejam lançados ou 

cobrados tributos e aplicadas as respectivas penalidades decorrentes 

da simples falta de recolhimento ou da prática de outras irregularidades, 

desde que comprovadas e apuradas em processo administrativo ou 

judicial e praticadas pelos empresários, pelas microempresas, pelas 

empresas de pequeno porte ou por seus sócios ou administradores, 

reputando-se como solidariamente responsáveis, em qualquer das 

hipóteses referidas neste artigo. 

§ 2º. Os titulares ou sócios também são solidariamente responsáveis 

pelos tributos ou contribuições que não tenham sido pagos ou 

recolhidos, inclusive multa de mora ou de ofício, conforme o caso, e 

juros de mora. 

§ 3º. O Município poderá proceder a transferência de eventuais débitos 

da pessoa jurídica existentes perante a Receita Municipal para o CPF – 

Cadastro de Pessoa Física do(s) sócio(s) ou titulares, emitindo, assim, 

Certidão Negativa de Débitos Municipais para a pessoa jurídica. 

Art. 14. Considerando que o Município de Vargem Alta possui 

regulamentação própria de classificação de risco e o respectivo 

processo simplificado de inscrição e legalização, em conformidade com 

esta Lei Complementar 123/2006 e com as resoluções do CGSIM, o 

MEI poderá ter sua inscrição automaticamente cancelada após período 

de 12 (doze) meses consecutivos sem recolhimento ou declarações, 

independentemente de qualquer notificação, devendo a informação ser 

publicada no Portal de Empresas e Negócios, na forma regulamentada 

pelo CGSIM. 

Art. 15. Consideram-se atividades de alto risco, além das previstas na 

classificação adotada pelo Município, em sua legislação e 

regulamentos, as que sejam prejudiciais ao sossego público, tragam 

risco ao meio ambiente, ou ainda, que contenham entre outros: 

I – material explosivo; 

II – área de risco, classificadas pela Defesa Civil. 

Art. 16. Na falta de legislação municipal específica relativa à definição 

do grau de risco da atividade, aplicar-se-á às resoluções do CGSIM. 

Art. 17. A classificação de baixo grau de risco permite ao empresário 

ou à pessoa jurídica o início da atividade mediante o simples 

fornecimento de dados e a substituição da comprovação prévia do 

cumprimento de exigências e restrições por declarações de 

responsabilidade do titular ou responsável. 

Art. 18. Esta Lei não exime o contribuinte de promover a regularização 

perante os demais órgãos competentes, assim como nos órgãos 

fiscalizadores do exercício profissional. 

 Seção II 

Da Isenção de Atos Públicos e do Alvará de Funcionamento 

  Art. 19. Nenhum estabelecimento comercial, industrial, de 

prestação de serviços ou de outra natureza poderá se estabelecer ou 

funcionar sem o Alvará de Funcionamento, que atestará as condições 

do estabelecimento concernentes à localização, à higiene, à saúde, à 

ordem, aos costumes, ao exercício de atividades dependentes de 

concessão, permissão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade 

pública, ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos, 

à garantia do cumprimento da legislação urbanística, excetuando-se 

apenas as atividades enquadradas na dispensa de atos públicos de 

liberação nos termos do art. 3º, I, da Lei n.º 13.874/2019 – Lei da 

Liberdade Econômica, observado o seguinte: 

I – quando o grau de risco da atividade for considerado de baixo risco, 

baixo risco A ou nível de risco I, estará dispensado de todos os atos 

públicos de liberação da atividade econômica e não comportará vistoria 

prévia para plena e contínua operação e funcionamento do 

estabelecimento; 

II – quando o grau de risco da atividade for considerado médio risco, 

baixo risco B ou nível de risco II, será emitido Alvará de Funcionamento, 

que permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente 

após o ato de registro, sem a realização de vistoria prévia para a 

comprovação prévia do cumprimento de exigências por parte dos 

órgãos responsáveis pela emissão de licenças e autorizações de 

funcionamento; 

III – sendo o grau de risco da atividade considerado alto ou nível de 

risco III, a licença para localização e funcionamento será concedida 

após a vistoria prévia para a comprovação do cumprimento de 

exigências decorrentes das atividades sujeitas à fiscalização municipal. 
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§ 1º. O grau de risco será determinado considerando todas as 

atividades do estabelecimento, sejam atividades principais ou 

secundárias e, em havendo mais de uma atividade, será considerado o 

risco mais grave. 

§ 2º. A dispensa do ato público de liberação não desobriga o empresário 

ou pessoa jurídica do cadastro tributário e do respectivo pagamento das 

taxas municipais devidas em razão do exercício da atividade 

econômica, nos termos do Código Tributário Municipal. 

§ 3º. O Município terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil para emissão 

do Alvará de Funcionamento para as Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte que pretendam se estabelecer na região, nos casos em 

que seja cabível a sua expedição, observando-se o risco da atividade 

econômica. 

§ 4º. O Alvará de Funcionamento será cancelado se após a notificação 

da fiscalização orientadora não forem cumpridas as exigências 

estabelecidas pela Administração Municipal, nos prazos por ela 

definidos. 

Art. 20. As atividades exercidas de forma exclusivamente digital devem 

receber tratamento simplificado e desburocratizado, segundo 

determinado por regulamentação municipal específica. 

Art. 21. Nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado 

médio risco, baixo risco B ou nível de risco II, poderá o Município 

conceder Alvará de Localização e Funcionamento para Microempresas 

e para Empresas de Pequeno Porte instaladas em área ou edificação 

desprovidas de regulação fundiária e imobiliária, inclusive habite-se. 

Art. 22. É obrigatória a fixação, em local visível e acessível à 

fiscalização, do alvará de licença para localização e funcionamento, 

exceto nos casos de dispensa previstos em Lei. 

Art. 23. A Administração Municipal poderá instituir o alvará online que 

permitirá o início de operação do estabelecimento, imediatamente após 

o protocolo dos documentos necessários para o registro da empresa, 

ressalvadas as restrições previstas na legislação em vigor. 

§ 1º. O alvará previsto no caput deste artigo não se aplica no caso de 

atividades eventuais e de comércio ambulante, os quais dispõem de 

regras definidas em norma específica. 

§ 2º. O alvará previsto no caput deste artigo não se aplica no caso de 

atividades cujo grau de risco seja considerado alto, conforme previsto 

em regulamentação do Município. 

 Subseção I 

Da Consulta Prévia 

Art. 24. A consulta prévia informará ao interessado: 

I – a possibilidade de exercício da atividade desejada no local escolhido; 

II – os requisitos a serem cumpridos para obtenção de licenças de 

autorização de funcionamento, segundo a natureza da atividade 

pretendida, o porte, o grau de risco e a localização. 

Parágrafo único. A resposta da consulta prévia referente à abertura ou 

alteração de empresa no município deverá ser baseada na legislação 

municipal de zoneamento, principalmente no Plano Diretor Municipal – 

PDM, nos casos em que for exigida. 

Art. 25. Devem ser implementadas ferramentas e plataformas 

eletrônicas que permitam à automatização da resposta locacional 

municipal, primando que seja realizada de forma instantânea, imediata 

e sem intervenção humana. 

Art. 26. A consulta prévia para o Microempreendedor Individual seguirá 

as definições estabelecidas pelas Resoluções do CGSIM. 

CAPÍTULO IV 

DOS INCENTIVOS FISCAIS 

Art. 27. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se 

instalarem no Município de Vargem Alta, aquelas já em atividade e, 

ainda, as que reativarem suas atividades empresariais, desde que 

devidamente inscritas no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 

CNPJ, gozarão de incentivos e benefícios nos termos do Código 

Tributário municipal. 

Art. 28. Serão adotadas as alíquotas conforme tabela de alíquotas das 

empresas optantes pelo Simples Nacional da Receita Federal para as 

microempresas e as empresas de pequeno porte que não podem optar 

por esse regime no âmbito municipal. 

 CAPÍTULO V 

DA SALA DO EMPREENDEDOR 

  Art. 29. Com o objetivo de orientar os empreendedores, 

simplificando os procedimentos de registro de empresas no Município, 

fica criada a Sala do Empreendedor, com a atribuição de disponibilizar 

aos interessados: 

I – consulta prévia; 

II – cadastro no Portal de Empresas e Negócios; 

III – emissão da inscrição municipal e do alvará de funcionamento, 

mantendo-as atualizadas nos meios eletrônicos de comunicação oficial; 

IV – consulta a certidão de zoneamento na área do empreendimento; 

V – emissão de Alvará de Funcionamento; 

VI – orientação acerca dos procedimentos necessários para a 

regularização da situação fiscal e tributária dos contribuintes; 

VII – emissão de certidões de regularidade fiscal e tributária. 

VIII - unificar, simplificar e integrar o processo de registro e 

licenciamento mercantil entre os órgãos e entes municipais, sendo local 

de referência na redução da burocracia e do tempo de abertura de 

novos empreendimentos; 

IX - promover, em parceira com instituições especializadas, programas 

de acesso ao microcrédito e suporte em temas de gestão, 

associativismo, treinamentos e capacitações para o público municipal; 

X - organizar dados e adotar procedimentos capazes de instruir e 

mobilizar potenciais fornecedores locais ou regionais para participarem 

das compras públicas municipais; 

XI - implementar ações, processos, indicadores e estratégias na busca 

de um ambiente de negócios empresarial e rural que favoreça e 

promova a obtenção de resultados de crescimento econômico para o 

município. 

§ 1º. Na hipótese de indeferimento de alvará ou inscrição municipal, o 

interessado será informado a respeito dos fundamentos e será 

oferecida orientação para adequação à exigência legal na Sala do 

Empreendedor. 

§ 2º. Para a consecução dos seus objetivos na implantação da Sala do 

Empreendedor, a Administração Municipal poderá firmar parceria com 

outras instituições públicas ou privadas de comprovada capacidade 

técnica, científica, tecnológica, de ensino, de qualificação profissional e 

de crédito para agregar funções e/ou serviços na Sala do 

Empreendedor no Município. 

 CAPÍTULO VI 

DO ACESSO AOS MERCADOS 

Art. 30. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, 

autárquica e fundacional municipal, deverá ser concedido tratamento 

diferenciado e simplificado para os Microempreendedores, 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, objetivando a promoção 

do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, 

a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 

tecnológica. 

Parágrafo Único. Subordinam-se a esta Lei, os órgãos da 

administração pública municipal direta e indireta. 
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Art. 31. Para ampliação da participação nas licitações das 

microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas e 

microempreendedores individuais, a Administração Pública poderá: 

I – instituir e manter atualizado cadastro das microempresas, empresas 

de pequeno porte ou equiparadas e microempreendedores individuais 

sediadas localmente ou na região, com a identificação das linhas de 

fornecimento de bens e serviços, de modo a possibilitar a divulgação 

das licitações, além de estimular o cadastramento destas empresas no 

processo de compras públicas; 

II – divulgar as compras públicas a serem realizadas, com previsão de 

datas das contratações, no site oficial do município, em murais públicos, 

jornais ou outras formas de divulgação, inclusive junto às entidades de 

apoio e representação das microempresas, empresas de pequeno porte 

e microempreendedores individuais para divulgação em seus veículos 

de comunicação; 

III – padronizar e divulgar as especificações dos bens e serviços a 

serem contratados, de modo a orientar as microempresas, empresas de 

pequeno porte ou equiparadas e microempreendedores individuais e 

facilitar a formação de parcerias e subcontratações. 

Art. 32. As contratações diretas por dispensa de licitação no âmbito 

municipal, nos termos do artigo 49, inciso IV, da Lei Complementar n.º 

123/2006, poderão ser preferencialmente realizadas com 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 

individuais. 

Art. 33. Exigir-se-á das microempresas, empresas de pequeno porte ou 

equiparadas e microempreendedores individuais, para habilitação em 

quaisquer licitações do município para fornecimento de bens ou 

serviços, apenas o seguinte: 

I – ato constitutivo, devidamente registrado; 

II – inscrição no CNPJ, com a distinção de ME, EPP ou MEI, para fins 

de qualificação; 

III – comprovação de regularidade fiscal, compreendendo a 

regularidade com a seguridade social, com o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço – FGTS e para com a Fazenda Federal, a Estadual 

e/ou Municipal, conforme objeto licitado; 

IV – comprovação de regularidade trabalhista, mediante Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas; 

V – eventuais licenças, certificados e atestados que forem necessários 

à comercialização dos bens ou para a segurança da administração; 

VI – outros requisitos previstos em legislação específica. 

Parágrafo único. Poderão ser exigidos outros elementos de habilitação 

para microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas e 

microempreendedores individuais que não estejam contidos na 

previsão dos incisos de I a VI do caput deste artigo, desde que 

baseados em Lei. 

Art. 34. A administração pública municipal deverá realizar processo 

licitatório: 

I – destinado exclusivamente à participação de Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual nas 

contratações cujo valor preconiza a Lei Complementar 123/2006 e 

alterações; 

II – em que se estabeleça cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, em certames para a aquisição de bens e serviços de natureza 

divisível. 

Art. 35. A administração pública municipal poderá, em relação aos 

processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, exigir 

dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 

Art. 36. Os benefícios referidos nos artigos 34 e 35 desta lei poderão, 

justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço 

válido. 

Art. 37. Não se aplica o disposto nos artigos 30, 34 e 35 desta Lei 

quando: 

I – não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 

enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte ou 

microempreendedores individuais sediados local ou regionalmente e 

capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório; 

II – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração 

pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 

contratado; 

III – a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos do artigo 49, 

inciso IV, da Lei Complementar n.º 123/2006. 

IV – o valor estimado do item ou da licitação for superior à receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte, nos termos definidos pela Lei 14.133/2021. 

Art. 38. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedores Individuais, deverão apresentar toda 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição. 

§ 1º. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal 

e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da administração pública, para regularização da documentação, 

para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

§ 2º. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º 

deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na legislação específica, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 

§ 3º. Deverá ser comprovada a regularidade fiscal e trabalhista, 

somente para efeito de assinatura do contrato, bem como ao longo da 

vigência contratual, sob pena de rescisão. 

 Art. 39. Nas licitações municipais será assegurada como critério de 

desempate, preferência de contratação para as microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedor individual. 

§ 1º. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedor individual sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada. 

§ 2º. Na modalidade pregão, o intervalo percentual estabelecido no §1º 

deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

Art. 40. Para efeito do disposto no art. 39 desta Lei, ocorrendo o 

empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I – a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor 

individual mais bem classificado poderá apresentar proposta de preço 

inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que 

será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II – não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de 

pequeno porte ou microempreendedor individual, na forma do inciso I 

do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1oe 2odo art. 39 desta Lei, 

na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
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III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 

individuais que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 

2º do art. 39 desta Lei, será realizado sorteio entre eles para que se 

identifique aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

§ 1º. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput 

deste artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame. 

§ 2º. O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor 

oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa, empresa de 

pequeno porte ou microempreendedor individual. 

Art. 41. A aquisição de gêneros alimentícios no âmbito municipal deverá 

ser planejada de forma a considerar a capacidade dos fornecedores 

para disponibilizar produtos frescos e a facilidade de entrega nos locais 

de consumo, de forma a evitar custos com transporte e 

armazenamento. 

Parágrafo Único. Preferencialmente, a alimentação fornecida ou 

contratada por parte dos órgãos da Administração terá o cardápio 

padronizado e a alimentação balanceada com gêneros usuais do 

município ou da região.  

CAPÍTULO VII 

DO AGENTE DE DESENVOLVIMENTO 

Art. 42. Caberá ao Poder Executivo Municipal a designação de servidor 

e área responsável em sua estrutura funcional para a efetivação dos 

dispositivos previstos na presente lei, observadas as especificidades 

locais. 

§ 1º. A função de Agente de Desenvolvimento caracteriza-se pelo 

exercício de articulação das ações públicas para a promoção do 

desenvolvimento local e territorial, mediante ações locais ou 

comunitárias, individuais ou coletivas, que visem ao cumprimento das 

disposições e diretrizes contidas nesta Lei, sob supervisão do órgão 

gestor local responsável pelas políticas de desenvolvimento. 

§ 2º. O Agente de Desenvolvimento deverá preencher os seguintes 

requisitos: 

I – residir na área da comunidade em que atuar; 

II – haver concluído, com aproveitamento, curso de qualificação básica 

para a formação de Agente de Desenvolvimento; 

III - possuir formação ou experiência compatível com a função a ser 

exercida; 

IV - ser preferencialmente servidor efetivo do Município. 

§ 3º. Caberá ao Agente de Desenvolvimento buscar junto ao Ministério 

do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, juntamente com as 

demais entidades municipalistas e de apoio e representação 

empresarial, o suporte para ações de capacitação, estudos e pesquisas, 

publicações, promoção de intercâmbio de informações e experiências. 

CAPÍTULO VIII 

DO ESTÍMULO AO CRÉDITO E À CAPITALIZAÇÃO 

Art. 43. A Administração Pública Municipal fomentará e apoiará a 

criação e o funcionamento de linhas de microcrédito operacionalizadas 

por meio de instituições, tais como cooperativas de crédito, sociedades 

de crédito ao empreendedor e Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público (OSCIP) dedicadas ao microcrédito, com atuação no 

âmbito do município ou da região. 

Art. 44. A Administração Pública Municipal fomentará e apoiará a 

criação e o funcionamento de estruturas legais focadas na garantia de 

crédito com atuação no âmbito do município ou da região. 

Art. 45. A Administração Pública Municipal fomentará e apoiará a 

instalação e a manutenção, no município, de cooperativas de crédito e 

outras instituições financeiras, públicas e privadas, que tenham como 

principal finalidade a realização de operações de crédito com as 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 

individuais. 

Art. 46. A Administração Pública Municipal, para estímulo ao crédito e 

à capitalização dos MEI, das ME e EPP, poderá reservar em seu 

orçamento anual percentual a ser utilizado para apoiar programas de 

crédito e ou garantias, isolados ou suplementarmente aos programas 

instituídos pelo Estado ou a União, de acordo com regulamentação do 

Poder Executivo. 

CAPÍTULO IX 

DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA 

  Art. 47. A fiscalização, no que se refere aos aspectos 

trabalhista, metrológico, sanitário, ambiental, de segurança, de relações 

de consumo e de uso e ocupação do solo das microempresas e 

empresas de pequeno porte deverá ser prioritariamente orientadora, 

quando a atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau de 

risco compatível com esse procedimento. 

§ 1°. Será observado o critério de dupla visita para lavratura de autos 

de infração, salvo quando for constatada infração por falta de registro 

de empregado ou anotação da Carteira de Trabalho e Previdência 

Social – CTPS, ou, ainda, na ocorrência de reincidência, fraude, 

resistência ou embaraço à fiscalização. 

§ 2°. Quando constatada flagrante infração ao sossego público, saúde 

ou segurança da comunidade ou ação ou omissão que caracterize 

resistência ou embaraço à fiscalização e, ainda, nos casos de 

reincidência, o estabelecimento poderá ser autuado ou lacrado, nos 

termos da legislação vigente. 

§ 3°. A orientação a que se refere este artigo, dar-se-á por meio de 

Termo de Notificação. 

§ 4°. Configura-se superada a fase da primeira visita quando ocorrer 

reincidência de não cumprimento do Termo de Notificação. 

§ 5°. Considera-se reincidência, para fins deste artigo, a prática do 

mesmo ato no período de 12 (doze) meses, contados do ato anterior. 

§ 6°. Atos considerados pelos agentes municipais como de natureza 

grave e que exijam reparação imediata poderão ser repreendidos 

prontamente com punição, nos termos da legislação específica vigente. 

§ 7°. Os autos onde conste o Termo de Notificação são públicos, 

acessíveis para consulta ou cópia, na repartição, a quem protocolize 

pedido de vistas. 

§ 8º. O disposto no § 1º aplica-se à lavratura de multa pelo 

descumprimento de obrigações acessórias relativas às matérias do 

caput, inclusive quando previsto seu cumprimento de forma unificada 

com matéria de outra natureza, exceto a trabalhista. 

§ 9º. A inobservância do critério de dupla visita implica nulidade do auto 

de infração lavrado sem cumprimento ao disposto neste artigo, 

independentemente da natureza principal ou acessória da obrigação. 

§ 10º. Os órgãos e entidades da administração pública municipal 

deverão observar o princípio do tratamento diferenciado, simplificado e 

favorecido por ocasião da fixação de valores decorrentes de multas e 

demais sanções administrativas. 

§ 11º. A inobservância do disposto no caput deste artigo implica 

atentado aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício 

profissional da atividade empresarial. 

§ 12°. O disposto no caput deste artigo não se aplica a infrações 

relativas à ocupação irregular da reserva de faixa não edificável, de área 

destinada a equipamentos urbanos, de áreas verdes, de áreas de 

preservação permanente e nas faixas de domínio público das rodovias, 

ferrovias e dutovias ou de vias e logradouros públicos. 

CAPÍTULO X 

DO ASSOCIATIVISMO 
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Art. 48. O Poder Executivo incentivará Microempreendedores 

Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte a 

organizarem-se em Sociedades de Propósito Específico, na forma 

prevista no artigo 56, da Lei Complementar 123/2006, ou outra forma 

de associação para os fins de desenvolvimento de suas atividades. 

Parágrafo Único. O Poder Executivo poderá alocar recursos para esse 

fim em seu orçamento. 

Art. 49. A Administração Pública Municipal deverá identificar a vocação 

econômica do Município e incentivar o fortalecimento das principais 

atividades empresariais relacionadas a ela, por meio de associações e 

cooperativas. 

Art. 50. O Poder Executivo adotará mecanismos de incentivo às 

cooperativas e associações, para viabilizar a criação, a manutenção e 

o desenvolvimento do sistema associativo e cooperativo no Município 

através de: 

I – estímulo à forma cooperativa de organização social, econômica e 

cultural nos diversos ramos de atuação, com base nos princípios gerais 

do associativismo e na legislação vigente; 

II – estabelecimento de mecanismos de triagem e qualificação da 

informalidade, para implementação de associações e sociedades 

cooperativas de trabalho, visando a inclusão da população do Município 

no mercado produtivo fomentando alternativas para a geração de 

trabalho e renda; 

III – criação de instrumentos específicos de estímulo à atividade 

associativa e cooperativa destinadas à exportação; 

IV – cessão de bens móveis e imóveis do Município. 

Art. 51. Fica vedada aos conselhos representativos de categorias 

econômicas a exigência de obrigações diversas das estipuladas na Lei 

Complementar 123/2006 e nesta Lei Municipal para inscrição do MEI 

em seus quadros, sob pena de responsabilidade. 

  

CAPÍTULO XI 

DA EDUCAÇÃO EMPREENDEDORA E DO ACESSO À 

INFORMAÇÃO 

Art. 52. Fica o Poder Público Municipal autorizado a firmar parcerias ou 

convênios com instituições públicas e privadas para o desenvolvimento 

de projetos de educação empreendedora, com objetivo de disseminar 

conhecimentos sobre empreendedorismo, associativismo, 

cooperativismo, gestão empresarial, fiscal, ambiental e assuntos afins. 

§ 1º. Estão compreendidos no âmbito do caput deste artigo ações de 

caráter curricular ou extracurricular voltadas a alunos do ensino 

fundamental de escolas públicas e privadas, assim como a alunos do 

ensino médio e superior. 

§ 2º. Os projetos referidos neste artigo poderão assumir a forma de 

fornecimento de cursos de qualificação; concessão de bolsas de 

estudo; complementação de ensino básico público; ações de 

capacitação de professores, e outras ações que o Poder Público 

Municipal entender cabíveis para estimular a educação 

empreendedora. 

Art. 53. Fica o Poder Público Municipal autorizado a celebrar parcerias 

ou convênios com órgãos governamentais, centros de desenvolvimento 

tecnológico e instituições de ensino superior, para o desenvolvimento 

de projetos de educação tecnológica, com os objetivos de transferência 

de conhecimento gerado nas instituições de pesquisa, qualificação 

profissional, e capacitação no emprego de técnicas de produção. 

Parágrafo Único. Compreende-se no âmbito do caput deste artigo a 

concessão de bolsas de iniciação científica; a oferta de cursos de 

qualificação profissional; a complementação de ensino básico público e 

ações de capacitação de professores. 

Art. 54. Fica o Poder Público Municipal autorizado a instituir programa 

de inclusão digital, com o objetivo de promover o acesso de 

microempreendedores individuais, micro e pequenas empresas do 

município às novas tecnologias da informação e comunicação, em 

especial à Internet e a implantar programa para fornecimento de sinal 

da rede mundial de computadores em banda larga, via cabo, rádio ou 

outra forma, inclusive para órgãos governamentais do Município. 

Parágrafo Único. Compreendem-se no âmbito do programa referido no 

caput deste artigo: 

I – a abertura e manutenção de espaços públicos dotados de 

computadores para acesso gratuito e livre à Internet; 

II – o fornecimento de serviços integrados de qualificação e orientação; 

III – a produção de conteúdo digital e não-digital para capacitação e 

informação das empresas atendidas; 

IV – a divulgação e a facilitação do uso de serviços públicos oferecidos 

por meio da Internet; 

V – a promoção de ações, presenciais ou não, que contribuam para o 

uso de computadores e de novas tecnologias; 

VI – o fomento a projetos comunitários baseados no uso de tecnologia 

da informação; e 

VII – a produção de pesquisas e informações sobre inclusão digital. 

 CAPÍTULO XII 

DA AGROPECUÁRIA E DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS 

  Art. 55. O Poder Público Municipal poderá firmar parcerias 

com órgãos governamentais; instituições de ensino superior; entidades 

de pesquisa rural e de assistência técnica a produtores rurais, que 

visem à melhoria da produtividade e da qualidade dos produtos rurais, 

mediante orientação, treinamento e aplicação prática de conhecimento 

técnico e científico, nas atividades produtoras de microempresas e de 

empresas de pequeno porte. 

§ 1º. Das parcerias referidas neste artigo poderão fazer parte ainda: 

sindicatos rurais, cooperativas e entidades da iniciativa privada que 

tenham condições de contribuir para a implantação de projetos de 

fomento à agricultura, mediante geração e disseminação de 

conhecimento; fornecimento de insumos a pequenos e médios 

produtores rurais; contratação de serviços para a locação de máquinas, 

equipamentos e abastecimento, e o desenvolvimento de outras 

atividades rurais de interesse comum. 

§ 2º. Estão compreendidas também, no âmbito deste artigo, as 

atividades de conversão do sistema de produção convencional para 

sistema de produção orgânica, entendido como tal aquele no qual se 

adotam tecnologias que otimizem o uso de recursos naturais e 

socioeconômicos corretos, com o objetivo de promover a 

autossustentação; a maximização dos benefícios sociais; a 

minimização da dependência de energias não renováveis e a 

eliminação do emprego de agrotóxicos e outros insumos artificiais 

tóxicos, assim como de organismos geneticamente modificados ou de 

radiações ionizantes, em qualquer fase do processo de produção, 

armazenamento e consumo. 

CAPÍTULO XIII 

DO TURISMO E SUAS MODALIDADES 

Art. 56. O Poder Público Municipal poderá promover parcerias com 

órgãos governamentais e não governamentais, entidades de apoio ao 

desenvolvimento do turismo sustentável, circuitos turísticos e outras 

instâncias de governança, que visem à melhoria da produtividade e da 

qualidade de produtos turísticos do município. 

§ 1º. Das parcerias referidas neste artigo poderão fazer parte 

associações e sindicatos de classe, cooperativas e entidades da 

iniciativa privada que tenham condições de contribuir para a 
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implementação de projetos, mediante geração e disseminação de 

conhecimento. 

§ 2º. Competirá à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo disciplinar 

e coordenar as ações necessárias à consecução dos objetivos das 

parcerias referidas neste artigo, atendidos os dispositivos legais 

pertinentes. 

§ 3º. O Município concentrará seus esforços no sentido de promover o 

desenvolvimento do turismo nas modalidades características da região. 

 CAPÍTULO XIV 

DO ACESSO À JUSTIÇA 

 Art. 57. A Administração Pública Municipal poderá realizar parcerias 

com a iniciativa privada, por meio de convênios com entidades de 

classe, instituições de ensino superior, ONG, OAB - Ordem dos 

Advogados do Brasil e outras instituições semelhantes, a fim de orientar 

e facilitar às empresas de pequeno porte, microempresas e 

microempreendedores individuais o acesso à Justiça, priorizando a 

aplicação do disposto no art. 74 e 75 da Lei Complementar 123, de 14 

de dezembro de 2006. 

 CAPÍTULO XV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 Art. 58. As empresas ativas ou inativas que estiverem em situação 

irregular, na data da publicação desta lei, terão 90 (noventa) dias para 

realizarem a inscrição e/ou alteração de cadastro. Passado este prazo 

sem terem sido tomadas as medidas necessárias para a regularização, 

as empresas terão sua situação cadastral lançada como suspensa. 

Art. 59. Fica instituído o Dia Municipal da Micro e Pequena Empresa e 

do Desenvolvimento, que será comemorado em 5 de outubro de cada 

ano. 

Art. 60. Todos os órgãos vinculados à Administração Pública Municipal 

deverão incorporar em seus procedimentos, no que couber, o 

tratamento diferenciado e facilitado às Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte e aos Microempreendedores Individuais. 

  Art. 61. O Poder Executivo deverá dar ampla divulgação do 

teor e benefícios desta lei para a sociedade, com vistas a sua plena 

aplicação. 

  Art. 62. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir do primeiro dia útil subsequente a sua 

publicação. 

Art. 63. Revogam-se as demais disposições em contrário; 

especialmente a Lei municipal n.º 701, de de 2007. 

Vargem Alta/ES, 16 de junho de 2023 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

________________________________________________________ 

EDITAIS 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2023 – PMVA 
EDITAL Nº 031/2023 

C O N V O C A Ç Ã O 

O Exmo. Senhor Prefeito do Município de Vargem Alta, Estado do 

Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, CONVOCA o(s) 

candidato(s) abaixo relacionado(s), classificados(s) em Processo 

Seletivo Simplificado, objetivando a contratação de pessoal para suprir 

necessidades temporárias de excepcional interesse público, na forma 

do Edital de Processo Seletivo Simplificado nº 001/2023, de 

07/03/2023, com  classificação final por meio do EDITAL Nº 004/2023, 

de 05/04/2023, para comparecer(em) à Prefeitura Municipal de Vargem 

Alta – Gerência de Recursos Humanos, situada à Rua Vereador Pedro 

Israel David, S/N°, Parque de Exposições “Lair Alvarenga”, Centro, 

Vargem Alta – ES, no período de até dois (02) dias úteis após a data 

de convocação, no horário de 12:00 as 17:00h,  para manifestar 

interesse na contratação temporária, munidos da documentação 

constante no  item 6.1, do Edital de abertura do Processo Seletivo.  

Os candidatos convocados serão submetidos à Avaliação Médica do 

Serviço de Medicina do Trabalho contratado pelo Município de Vargem 

Alta na forma do item 6.1 – u, do Edital de Abertura do Processo 

Seletivo, que decidirá se o candidato está apto ou não para assumir o 

respectivo cargo, cujo atendimento deverá ser agendado pela Gerência 

de Recursos Humanos, junto ao Serviço de Medicina do Trabalho.  

O não comparecimento à presente convocação, bem assim a não 

apresentação da documentação do item 6.1, e o não comparecimento 

à avaliação médica será considerado desistência, sem direito de 

recursos administrativos. 

Para informações e esclarecimentos, entrar em contato: 

- Prefeitura Municipal de Vargem Alta – Gerência de Recursos 

Humanos: 

 Telefones:  28 99956 3044 – 28 99974 6303 – 12:00 às 17:00 horas. 

QUADRO GERAL 

 

CARGO:  OPERADOR DE MÁQUINA 

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME 

09 161 RONEY VENÂNCIO 

MARTINS 

 

CARGO:  AUXILIAR DE SALA 

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME 

35 411 GESSICA ALVES DA 

SILVA BENINCÁ 

Vargem Alta, 14 de junho de 2023 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

________________________________________________________ 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2022 – PMVA 
EDITAL Nº 084/2023 

C O N V O C A Ç Ã O 

O Exmo. Senhor Prefeito do Município de Vargem Alta, Estado do 

Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, CONVOCA o(s) 

candidato(s) abaixo relacionado(s), classificados(s) em Processo 

Seletivo Simplificado, objetivando a contratação de pessoal para suprir 

necessidades temporárias de excepcional interesse público, na forma 

do Edital de Processo Seletivo Simplificado nº 001/2022, de 

31/03/2022, cuja classificação final foi homologada através do EDITAL 

Nº 003/2022, de 19/05/2022 e ERRATA, conforme EDITAL Nº 

006/2022 DE 01/06/2022, para comparecer(em) à Prefeitura Municipal 

de Vargem Alta – Gerência de Recursos Humanos, situada à Rua 

Vereador Pedro Israel David, S/N, Parque de Exposições “Lair 

Alvarenga”, Centro, Vargem Alta – ES, no período de até dois (02) dias 

úteis após a data de convocação, no horário de 12:00 as 17:00h,  para 

manifestar interesse na contratação temporária, munidos da 

documentação constante no  item 6.1, do Edital de abertura do 

Processo Seletivo.  

Os candidatos convocados serão submetidos à Avaliação Médica do 

Serviço de Medicina do Trabalho do Município de Vargem Alta na forma 
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do item 6.4 do Edital de Abertura do Processo Seletivo, que decidirá se 

o candidato está apto ou não para assumir o respectivo cargo.  

O não comparecimento à presente convocação, bem assim a não 

apresentação da documentação do item 6.1, e o não agendamento para 

avaliação médica será considerado desistência, sem direito de recursos 

administrativos. 

Para informações e esclarecimentos, entrar em contato: 

- Prefeitura Municipal de Vargem Alta – Gerência de Recursos 

Humanos: 

 Telefone: 28 99956 3044 – 12:00 às 17:00 horas. 

QUADRO GERAL 

 

CARGO: SERVENTE 

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME 

43 423 ROSIMERY COSTA DE 

ALMEIDA 

44 140 JÔSE APARECIDA 

MARTINS PEREIRA 

45 381 NILZA DOS SANTOS 

46 385 LAUDICEIA MACHADO 

LIRIO 

 

CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME 

08 482 SAMUEL COLE PEREIRA 

DAS NEVES 

Vargem Alta, 16 de junho de 2023. 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

________________________________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

EDITAL SEME Nº 043/2023 

CONVOCAÇÃO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL SEME Nº 068/2022 

A Secretária de Educação do Munícipio de Vargem Alta, Estado do 

Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 

Decreto nº 4872/2023, CONVOCA os candidatos abaixo relacionados, 

classificados no Processo Seletivo Simplificado – Edital SEME 

068/2022, para preenchimento de vagas de acordo com as normas aqui 

estabelecidas. 

1. Da convocação e dos critérios de avaliação. 

1.1 Os candidatos CONVOCADOS deverão comparecer na 

Secretaria Municipal de Educação, localizada à Rua Paulino Francisco 

Moreira, 172, Centro – Vargem Alta/ES, no dia e horário estabelecido 

para cada cargo, conforme Anexo I do presente edital. 

1.2 O candidato deverá comparecer munido do documento 

original de identificação com foto, comprovante de inscrição, bem 

como documentação original comprobatória dos itens declarados 

no ato de inscrição, para conferência por membro da comissão de 

processo seletivo e, constatada qualquer irregularidade, o 

candidato será sumariamente excluído deste processo seletivo. 

1.3 Os candidatos deverão apresentar, para efeito de formalização do 

contrato, cópias simples dos documentos relacionados no Anexo II do 

presente edital. 

1.4 O não atendimento a convocação de que trata o presente Edital, 

bem como a não apresentação da documentação necessária à 

formalização do contrato, será considerado desistência, sem direito de 

recursos administrativos. 

Vargem Alta/ES, 16 de junho de 2023. 

 

Roseane Moulais Geraldo Altoé 

Secretária de Educação do 

 Município de Vargem Alta/ES 

Decreto 4872/2023 

 

ANEXO I 

CARGO: PMFD – EDUCAÇÃO INFANTIL 

Data da escolha de vaga: 19/06/2023 

Horário: 12h00 

 

CARGO: PMFD – MATEMÁTICA 

Data da escolha de vaga: 19/06/2023 

Horário: 12h30 

 

Vargem Alta/ES, 16 de junho de 2023. 

Roseane Moulais Geraldo Altoé 

Secretária de Educação do 

 Município de Vargem Alta/ES 

Decreto 4872/2023 

 

ANEXO II 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA ADMISSÃO (CÓPIA 

SIMPLES) 

• Carteira de Identidade  

• CPF (dados atualizados conforme certidão de casamento, se 

for o caso) 

• Comprovante de situação cadastral no CPF (obter no site da 

Receita Federal) 

N° de 

inscrição 
Nome  Pontuação Classificação 

514 
DAMIANA BEZERRA 

DOS SANTOS 

32 83º 

507 
MARCIA VITORIA 

MARQUES DE SOUZA  

32 85º 

N° de 

inscrição 
Nome Pontuação Classificação 

562 GUILHERME 

HERGUET 

MARQUES DA 

SILVA 

18 28º 

80 JOÃO FERNANDO 

GABRIEL POLONINI 

15 29º 

232 VIVIANE FIORETTI 

LEMKE 

15 30º 

948 RAFHAELA 

PALÁCIOS 

ELEUTÉRIO 

14 31º 

348 TIAGO FERRAZ 

CUNHA 

14 32º 
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• Título de Eleitor  

• Carteira de Trabalho – CTPS – cópia das páginas onde 

conste fotografia, número/série, dados pessoais e página do contrato 

do último emprego, caso possua  

• Comprovante de inscrição no PIS/PASEP - (caso possua) 

• Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação 

(para candidatos do sexo masculino)  

• Certidão de Nascimento ou Casamento – conforme o estado 

civil  

• Comprovante de residência atualizado (conta de água, 

energia elétrica, telefone ou outro documento hábil que comprove a 

residência atual)  

• Comprovante dos requisitos e da escolaridade exigida para o 

cargo.  

• Comprovante de inscrição e de regularidade no órgão de 

classe respectivo (para Professores de Educação Física) 

• Certidão de Quitação Eleitoral (obter junto à Justiça Eleitoral 

ou no site do TSE) 

• Certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Policia Civil 

– (pode ser obtida no site da Policia Civil – www.pc.es.gov.br) 

• Certidão Negativa Criminal – 1ª instância (fóruns), natureza 

da certidão: todas exceto família (pode ser obtida no site 

www.tjes.jus.br)  

• Certidão de Nascimento e CPF dos filhos/dependentes 

menores de 21 anos de idade  

• Cartão de vacinação dos filhos/dependentes de até 7 anos 

de idade  

• Comprovante de matrícula e frequência escolar dos filhos de 

04 a 14 anos de idade  

• Declaração de não acúmulo de cargos públicos (original) 

modelo poderá ser obtido na Secretaria Municipal de Educação de 

Vargem Alta 

• Declaração de bens (original) modelo poderá ser obtido na 

Secretaria Municipal de Educação de Vargem Alta 

• 1 foto(3x4) atual 

• Atestado de Saúde Ocupacional (consulta e exames 

agendados pelo setor de RH da Prefeitura de Vargem Alta) 

• Auto Declaração que comprove não ter sido desligado do 

serviço público, seja qual for o poder ou a esfera de governo, por motivo 

de falta disciplinar, nos últimos cinco anos 

 ________________________________________________________ 
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